
PORTARIA 003/2013 – GP/CMM

O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró, no
uso de suas atribuições legais do Regimento Interno. 
Resolve:
Dispõe sobre a formação da subcomissão técnica
para o processo licitatório, na modalidade Concor-
rência n°. 001/2013 – CMM, do tipo Técnica e Preço,
cujo objeto é contratação de serviços de publicidade.
Art. 1° – Indicar os nomes que vão integrar a lista
para sorteio dos membros da subcomissão técnica
que vai analisar as propostas apresentadas na licita-
ção na modalidade concorrência nº. 001/2013 –
CMM, do tipo técnica e preço, para contratação de
agência de publicidade que prestara serviço a Câ-
mara Municipal de Mossoró.

1 – Luiz Gutemberg de Paiva Moura;
2 – Ivanaldo Fernandes da Costa Júnior
3 – Luiz Juetê Dias Figueiredo
4 – Janaina Maria Silva Holanda
5 – Luziária Firmino Machado Bezerra
6 –Sérgio Oliveira de Assis
7 – Eugênio Paccelli Aguiar Freire
8 – Camilo Artur Lopes Aragão
9 – Alyanne Amaly Lopes Alves
Art. 2° - O sorteio dos três nomes que vão compor a
subcomissão acontecerá no dia 30 do mês de julho,
às 09h00mim, na sede da Câmara Municipal de Mos-
soró – Sala de Licitação, localizada a Rua de Oliveira
n°. s/n – 3° andar – Centro – Mossoró – RN, sob a
égide da Lei n°. 12.232/2010.

Registre-se, 
Publique-se 
Cumpra-se  

Mossoró/RN, 17 de Julho de 2013.

Francisco José Lima Silveira Júnior
Presidente da Câmara Municipal de Mossoró
__________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2013 – CMM

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SISTEMAS IN-
TEGRADOS DE 
ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE PÚ-
BLICA, LICITAÇÃO, COMPRAS E CONTRATOS,
RECURSOS
HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO, PATRIMÔ-
NIO, ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊN-
CIA,
PROTOCOLO GERAL, PROCESSO LEGISLATIVO
E DIGITALIZAÇÃO, BEM COMO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA, CORRETIVA E EVOLUTIVA DO
SOFTWARE, D
ACORDO COM AS ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO
BRASILEIRA, SEGUINDO NORMATIZAÇÕES, DE-
CRETOS 
LEIS BRASILEIRAS, EM ESPECIAL DA LEI N.º
4.320/1964 TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO
AOS SISTEMAS
EXPLICITADOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDA-
DES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ.
VENCEDORA: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA –
CNPJ Nº 40.998.734/0001 - 26
ADJUDICADO POR: FRANCISCO JOSÉ LIMA SIL-
VEIRA JÚNIOR – PRESIDENTE DA CMM
DATA DA ADJUDICAÇÃO: 14 DE JUNHO DE 2013.
__________________________________________

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SISTEMAS IN-
TEGRADOS DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE PÚ-
BLICA, LICITAÇÃO, COMPRAS E CONTRATOS,
RECURSOS
HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO, PATRIMÔ-
NIO, ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊN-
CIA,
PROTOCOLO GERAL, PROCESSO LEGISLATIVO
E DIGITALIZAÇÃO, BEM COMO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA, CORRETIVA E EVOLUTIVA DO
SOFTWARE, DE
ACORDO COM AS ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO
BRASILEIRA, SEGUINDO NORMATIZAÇÕES, DE-

CRETOS E
LEIS BRASILEIRAS, EM ESPECIAL DA LEI N.º
4.320/1964 TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO
AOS SISTEMAS
EXPLICITADOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDA-
DES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ.
VENCEDORA: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA –
CNPJ Nº 40.998.734/0001 - 26
HOMOLOGADO POR: FRANCISCO JOSÉ LIMA
SILVEIRA JÚNIOR – PRESIDENTE DA CMM
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 17 DE JUNHO DE
2013. 
__________________________________________

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRADO DE CONTRATO DA LICITAÇÃO NA MO-
DALIDADE PREGÃO, NA FORMA PRESENCIA Nº
002/2013 –
- CMM.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-
SORÓ 
CONTRATADA: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA -
CNPJ Nº 40.998.734/0001 - 26
PROCESSO Nº 045/2013 - PREGÃO PRESENCIAL
Nº 002/2013 – CPL/CMM
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SISTEMAS IN-
TEGRADOS DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE PÚ-
BLICA, LICITAÇÃO, COMPRAS E CONTRATOS,
RECURSOS
HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO, PATRIMÔ-
NIO, ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊN-
CIA,
PROTOCOLO GERAL, PROCESSO LEGISLATIVO
E DIGITALIZAÇÃO, BEM COMO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA, CORRETIVA E EVOLUTIVA DO
SOFTWARE, DE
ACORDO COM AS ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO
BRASILEIRA, SEGUINDO NORMATIZAÇÕES, DE-
CRETOS E
LEIS BRASILEIRAS, EM ESPECIAL DA LEI N.º
4.320/1964 TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO
AOS SISTEMAS
EXPLICITADOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDA-
DES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ..
VALOR: R$ 109.231,00 (CENTO E NOVE MIL DU-
ZENTOS E TRINTA E UM REAIS).
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.101 - CÂMARA MU-
NICIPAL
AÇÃO: 2001 - COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO
DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MOSSORÓ
PROGRAMA: 0001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDA-
DES ADMINISTRATIVAS
NATUREZA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSO: 100 - RECURSOS ORDINÁ-
RIOS
ASSINA PELA CONTRATANTE: CÂMARA MUNICI-
PAL DE MOSSORÓ.
FRANCISCO JOSÉ LIMA SILVEIRA JÚNIOR - PRE-
SIDENTE
ASSINA PELA CONTRATADA: TOP DOWN CON-
SULTORIA LTDA.
ALESSANDRA MAGALLY LIMA DE ABREU – SÓCIA
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES.
DATA DO CONTRATO: 17 DE JUNHO DE 2013
__________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 – CMM

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOTO DESTINADA AS
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DESTE PODER
LEGISLATIVO.
VENCEDORA: MOTOESTE - MOTORES, PEÇAS E
ACESSÓRIOS OESTE LTDA -  CNPJ/MF Nº
08.350.746/0001 -37
ADJUDICADO POR: FRANCISCO JOSÉ LIMA SIL-
VEIRA JÚNIOR – PRESIDENTE DA CMM
DATA DA ADJUDICAÇÃO: 17 DE JUNHO DE 2013.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOTO DESTINADA AS
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DESTE PODER
LEGISLATIVO.
VENCEDORA: MOTOESTE - MOTORES, PEÇAS E
ACESSÓRIOS OESTE LTDA - CNPJ/MF Nº
08.350.746/0001 - 37
HOMOLOGADO POR: FRANCISCO JOSÉ LIMA
SILVEIRA JÚNIOR – PRESIDENTE DA CMM
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 19 DE JUNHO DE
2013. 

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRADO DE CONTRATO DA LICITAÇÃO NA MO-
DALIDADE PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº
003/2013 
CMM
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-
SORÓ 
CONTRATADA: MOTOESTE - MOTORES, PEÇAS
E ACESSÓRIOS OESTE LTDA CNPJ/MF sob o nº 
08.350.746/0001 - 37
PROCESSO Nº 046/2013 - PREGÃO PRESENCIAL
Nº 003/2013 – CPL/CMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOTO DESTINADA AS
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DESTE PODER
LEGISLATIVO.
VALOR: R$ 6.500,00 (SEIS MIL E QUINHENTOS
REAIS).
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.101 - CÂMARA MU-
NICIPAL
AÇÃO: 2001 - COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO
DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MOSSORÓ
PROGRAMA: 0001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDA-
DES ADMINISTRATIVAS
NATUREZA: 4.4.90.52 - EQUIPAMENTOS E MATE-
RIAL PERMANENTE
FONTE DE RECURSO: 100 - RECURSOS ORDINÁ-
RIOS
ASSINA PELA CONTRATANTE: CÂMARA MUNICI-
PAL DE MOSSORÓ;
FRANCISCO JOSÉ LIMA SILVEIRA JÚNIOR - PRE-
SIDENTE
ASSINA PELA CONTRATADA: MOTOESTE - MO-
TORES, PEÇAS E ACESSÓRIOS OESTE LTDA
YÔGO MARTINS DE PAULA – SÓCIO
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES
DATA DA ASSINATURA: 19 DE JUNHO DE 2013.

LEI N.º 3.048, DE 19 DE JULHO DE 2013.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e exe-
cução da Lei Orçamentária Anual do Município de
Mossoró para o exercício de 2014 e dá outras provi-
dências.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e EU, sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao dis-
posto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal de
1988 e nos artigos 78 e 148 da Lei Orgânica Munici-
pal, as diretrizes orçamentárias do Município para o
exercício de 2014, compreendendo:
I. as prioridades estratégicas e metas da
Administração Pública Municipal;
II. a organização e a estrutura do orça-
mento;
III. as diretrizes gerais para a elaboração e
execução dos orçamentos do Município e suas alte-
rações;
IV. as disposições inerentes às despesas
com pessoal e encargos sociais;
V. as disposições relativas à dívida pública
municipal;
VI. as disposições relativas à legislação tri-
butária do município;
VII. as disposições finais.
Parágrafo único - Em atenção ao disposto no art. 4º
da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), disporá
ainda a presente Lei sobre:
I. equilíbrio entre receitas e despesas;
II. critérios e forma de limitação de empe-
nho, a ser efetivada nas hipóteses previstas no art.
9º e no art. 31, §1º, II, da Lei Complementar n. 101,
de 4 de maio de 2000;
III. normas relativas ao controle de custos e
à avaliação dos resultados dos programas financia-
dos com recursos dos orçamentos;
IV. demais condições e exigências para
transferências de recursos a entidades públicas e pri-
vadas;
V. anexos contendo metas fiscais, evolução
patrimonial e as ações programáticas (projetos/ativi-
dades) de todas as Unidades Orçamentárias da Ad-
ministração direta e indireta.
VI. CAPÍTULO II
DA ESTRATÉGIA DE GESTÃO E PRIORIDADES DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º - O planejamento, execução e avaliação das
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políticas públicas do Governo Municipal estão orien-
tados por um modelo de Governança para Resulta-
dos, elaborado a partir de um Planejamento
Estratégico caracterizado pela integração das agen-
das de trabalho de diversos atores, alinhamento das
estruturas implementadoras internas e externas e
mecanismos claros de monitoramento e avaliação
que dotarão o Município de Mossoró de atributos cria-
tivos, empreendedores e inclusivos, gerando quali-
dade social e ambiental.
Parágrafo único – Os programas, projetos e ações da
gestão Municipal estão estruturados em três macros
Áreas de Resultados compondo o mapa de objetivos
estratégicos do Governo Municipal que se destina ao
atendimento das demandas e expectativas dos be-
neficiários, sejam cidadãos ou organizações, criando
valor público:
I. Modernização da gestão pública e enga-
jamento do cidadão:
a) Implantar Sistema de planejamento e mo-
nitoramento estratégico das políticas públicas muni-
cipais;
b) Melhorar os processos de arrecadação e
controle dos gastos públicos;
c) Implantar conjunto de instrumentos de
tecnologia da informação e comunicação com foco na
modernização da gestão pública;
d) Reestruturar os órgãos da Administração
Pública Municipal;
e) Valorizar o mérito profissional (PCCR) –
avaliação e premiação por desempenho;
f) Descentralizar a gestão financeira nas
UBS;
g) Implantar Sistema de Gestão de Pro-
cesso.
II. Segurança e bem estar social:
a) Melhorar a qualidade da saúde pública;
b) Segurança para a sociedade;
c) Promover novos saltos de qualidade na
educação infantil e ensino fundamental;
d) Ampliar a oferta de vagas para educação
infantil, ensino fundamental e prática desportiva;
e) Melhorar a qualidade dos serviços de de-
senvolvimento social e juventude no Município;
f) Intensificar a participação da Sociedade
nas ações e serviços do desenvolvimento social e ju-
ventude;
g) Fortalecer a cultura como atração para o
turismo sustentável consolidando a condição de ce-
leiro artístico e de revelação de talentos.
III. Desenvolvimento sustentável e infraes-
trutura urbana
a) Melhorar a mobilidade urbana;
b) Promover a regularização fundiária e imo-
biliária Urbana;
c) Implantar e desenvolver o Programa
Mossoró Empreendedora;
d) Ampliar o acesso da população aos ser-
viços de coleta e tratamento de esgotos;
e) Expandir o Programa Municipal de Habi-
tação;
f) Aumentar e aperfeiçoar o sistema viário;
g) Incentivar à economia verde;
h) Fortalecer o Sistema Municipal de Ges-
tão Ambiental;
i) Implantar o Sistema Municipal de Unida-
des de Conservação da natureza.
Art.3º - As Áreas de Resultados que compõem o
mapa de objetivos estratégicos descritas no pará-
grafo único do art. 2º, formam a base constitutiva do
Plano de Metas do Governo Municipal, instrumento
de gestão que deve orientar os eixos prioritários a
serem contemplados pelas ações programáticas dos
Órgãos da Administração direta e indireta para efeito
de elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2014 e
do Plano Plurianual 2014-2017.
Parágrafo único – O Projeto de Lei do Plano Pluria-
nual (PPA) apresentará detalhadamente o demons-
trativo dos projetos, programas e ações de
investimentos do Governo Municipal para o quadriê-
nio 2014-2017, considerando a área de resultado, o
Órgão responsável, objetivos, indicadores, valor do
investimento, fonte dos recursos e prazos de execu-
ção.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO ORÇA-
MENTO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 4º - O projeto de Lei Orçamentária Anual de 2014
será composto de:
I. texto de lei;
II. consolidação geral dos quadros orça-
mentários;
III. orçamentos fiscal e da seguridade social;
IV. demonstrativo da programação referente
à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, de
forma a caracterizar o cumprimento do art. 212 da
Constituição Federal;
V. demonstrativo dos recursos destinados à
saúde, obedecendo ao disposto no art. 167, § 2º, da
Lei Orgânica do Município, e ao art. 77, III, do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias;
§ 1º - Os quadros orçamentários a que se refere o in-
ciso II do caput, incluindo os complementos referen-
ciados no art. 22, III, da Lei Federal n. 4.320, de 17 de
março de 1964, são os seguintes:
I. evolução da receita do Município, se-
gundo as categorias econômicas e seu desdobra-
mento em fontes, discriminando os impostos e as
transferências recebidas da União e do Estado, dos
últimos três exercícios;
II. evolução da despesa do Município, se-
gundo as categorias econômicas e grupos de des-
pesa dos últimos três exercícios;
III. resumo das receitas dos orçamentos fis-
cal e da seguridade social, isolada e conjuntamente,
por categoria econômica;
IV. resumo das despesas dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, isolada e conjunta-
mente, por categoria econômica;
V. receita e despesa, dos orçamentos fiscal
e da seguridade social, isolada e conjuntamente, se-
gundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da
Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964;
VI. receitas dos orçamentos fiscal e da segu-
ridade social de acordo com a classificação constante
do Adendo III do Anexo II da Lei n. 4.320, de 17 de
março de 1964, identificando a fonte de recurso cor-
respondente a cada natureza de receita e a esfera a
que pertencem;
VII. despesas dos orçamentos fiscal e da se-
guridade social, isolada e conjuntamente, segundo
Poder e órgão, por fontes de recursos e grupos de
despesa;
VIII. despesas dos orçamentos fiscal e da se-
guridade social, isolada e conjuntamente, segundo a
função, subfunção, programa, e grupo de despesa;
IX. programação referente à manutenção e
ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art.
212 da Constituição, em nível de órgão, detalhando
fontes e valores por categoria de programação;
X. demonstrativo da compatibilidade da pro-
gramação dos orçamentos com os objetivos e metas
constantes do documento de que trata o art. 2º desta
Lei;
XI. somatório da receita tributária e das
transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos ar-
tigos 158 e 159 da Constituição Federal efetivamente
recebidas até agosto de 2012 e projeção das mes-
mas até o final desse exercício;
XII. projeção da receita corrente líquida, apu-
rada na forma do art. 2º, IV e § 3º, da Lei Comple-
mentar n. 101, de 4 de maio 2000.
§ 2º - Os valores dos demonstrativos previstos no § 1º
serão elaborados a preços correntes da proposta or-
çamentária.
§ 3º - As classificações orçamentárias referentes às
categorias econômicas, aos grupos de despesa, às
modalidades de aplicação, às esferas e às naturezas
da receita e da despesa, obedecerão à classificação
definida pela Secretaria do Tesouro Nacional do Mi-
nistério da Fazenda.
Art. 5º - Para efeito desta Lei, entende-se por:
I. programa, o instrumento de organização
da ação governamental visando à concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indica-
dores estabelecidos no plano plurianual;
II. ação, qualquer instrumento de programa-
ção para alcançar objetivo(s) de um programa, cons-
tituindo-se em atividade, projeto ou operação
especial; 
III. atividade, um instrumento de programa-
ção para alcançar o objetivo de um programa, envol-
vendo um conjunto de operações que se realizam de
modo contínuo e permanente, das quais resulta um
produto necessário à manutenção da ação de go-
verno;
IV. projeto, um instrumento de programação
para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto que concorre para a expan-
são ou aperfeiçoamento da ação de governo;
V. operação especial, as despesas que não
contribuem para a manutenção das ações de go-
verno, das quais não resulta um produto, e não
geram contraprestação direta sob a forma de bens ou
serviços.
§ 1o - Cada programa identificará as ações necessá-
rias para atingir os seus objetivos, sob a forma de ati-
vidades, projetos ou operações especiais,
especificando os respectivos valores e sempre que
possível, metas, bem como a unidade orçamentária
responsável pela realização de cada ação em con-
sonância com a orientação do parágrafo único do art.
2º desta Lei.
§ 2o- Cada ação identificará a função, a subfunção e
o programa às quais se vincula.
§ 3o- As categorias de programação de que trata esta
Lei serão identificadas no Projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual de 2014 por meio dos programas, ativida-
des, projetos ou operações especiais, e eventuais
subtítulos com indicação, sempre que possível, de
suas metas físicas.

Art. 6º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social
compreenderão a programação dos Poderes Execu-
tivo e Legislativo, dos seus órgãos e fundos instituí-
dos e mantidos pela Administração Pública Municipal.
Art. 7º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social
discriminarão a despesa por unidade orçamentária,
observado o § 3º do art. 4º, expressa por categoria
de programação em seu menor nível, indicando, para
cada um, a modalidade de aplicação e o grupo de
despesa a que se refere.
Art. 8º - Cada ação constará somente de uma uni-
dade orçamentária e de um programa.
Parágrafo único – Os programas poderão englobar
mais de um projeto, atividade ou operação especial,
e poderão abranger mais de uma unidade orçamen-
tária.
Art. 9º - A execução orçamentária e financeira, da re-
ceita e da despesa, de todos os órgãos e unidades
orçamentárias deverá ser registrada em Sistema in-
formatizado de orçamento, finanças e contabilidade
– SOFC, gerido pela Secretaria Municipal do Plane-
jamento – SEPLAN.
Parágrafo único – Adotar-se-á a descentralização das
ações de operação do SOFC entre as unidades or-
çamentárias, de acordo com estratégia definida pela
SEPLAN e Controladoria Geral do Município – CON-
TROL.
Seção II
Das Diretrizes Específicas para a Câmara Municipal
Art. 10 - Para efeito de elaboração de sua proposta
orçamentária para o exercício de 2014, o Poder Le-
gislativo terá como limites de “outras despesas cor-
rentes” e de “capital”, o conjunto das dotações fixadas
na Lei Orçamentária de 2013 e seus créditos adicio-
nais, observando o disposto no art. 36 desta Lei.
§ 1º - Ficam estipulados ainda os seguintes limites
para elaboração da proposta orçamentária da Câ-
mara Municipal:
I. o total da despesa do Poder Legislativo
Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultra-
passar 6% (seis por cento) do somatório das receitas
a que alude ao art. 29-A, II, da Constituição Federal,
efetivamente realizado no exercício de 2013;
II. a Câmara Municipal não gastará mais de
70% (setenta por cento) de sua receita com folha de
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus
Vereadores;
III. o total da despesa com a remuneração
dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante
de 5% (cinco por cento) da receita do município, ob-
servados os limites dos incisos I e II;
IV. para os fins do disposto no caput do art.
169 da Constituição e o art. 20, III, “a”, da Lei Com-
plementar Nacional n. 101/2000, a despesa total com
pessoal não poderá exceder 6% (seis por cento) da
receita corrente líquida, observados os limites dos in-
cisos I e II.
§ 2º - Os recursos correspondentes a dotações orça-
mentárias, compreendidos os créditos suplementares
e especiais, destinados a Câmara Municipal, ser-lhe-
ão entregues até o dia vinte de cada mês (art. 158 da
Lei Orgânica do Município).
§ 3º - No cálculo dos limites a que se refere o inciso I
do § 1º, observar-se-ão as disposições que regerem
a matéria estipuladas na Constituição Federal, fi-
cando o Poder Executivo autorizado a, após comuni-
cação formal ao Poder Legislativo, proceder a
eventuais ajustes.
Art. 11 - Para efeito do disposto no art. 6º, o Poder
Legislativo encaminhará, até o dia 31 de julho de
2013, à Secretaria Municipal do Planejamento – SE-
PLAN sua proposta orçamentária, para fins de ajus-
tamento e consolidação, observadas as disposições
desta Lei, especialmente o art. 10.
Parágrafo único - Caso não seja atendido do disposto
no caput, a Secretaria Municipal do Planejamento for-
mulará proposta para fins de composição dos valo-
res previstos na Lei Orçamentária Anual de 2014, de
acordo com a estimativa da receita e o limite total da
despesa.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO
E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTE-
RAÇÕES
Seção I
Das Diretrizes Gerais e do Orçamento Fiscal
Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e a
execução da Lei Orçamentária de 2014 deverão ser
realizadas de modo a evidenciar a transparência da
gestão fiscal, observando-se o princípio da publici-
dade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a
todas as informações relativas a cada uma dessas
etapas.
§ 1º - Serão disponibilizados à população, por divul-
gação no endereço eletrônico www.prefeiturademos-
soro.com.br, os instrumentos de transparência da
gestão fiscal tratados nos arts. 48 e 48-A da Lei Com-
plementar n.º 101/2000.

§ 2º - Para assegurar a transparência e a
ampla participação popular durante o processo de



elaboração do Projeto da Lei Orçamentária Anual de
2014, a Prefeitura Municipal trabalhara dentro dos fun-
damentos dos orçamentos participativos.
Art.13 - Além de observar as demais diretrizes esta-
belecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei
Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita
de forma a propiciar o controle dos custos das ações
e a avaliação dos resultados dos programas de go-
verno.
Parágrafo único – O Poder Executivo adotará, até a
entrada em vigor da Lei Orçamentária para 2014, me-
todologia para propiciar o controle dos custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas de
governo, observado o art. 52 desta Lei.
Art. 14 - A elaboração do projeto, a aprovação e a exe-
cução da Lei Orçamentária de 2014, deverão levar em
conta a obtenção das metas fiscais no conjunto dos
orçamentos fiscal e da seguridade social.
Art. 15 - Os valores indicados no Projeto de Lei Orça-
mentária Anual de 2014 serão fixados conforme orien-
tação contida no art. 12 da Lei Complementar n.º
101/2000.
Parágrafo único – Os valores das expectativas das
Receitas e da fixação das Despesas apresentados no
Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2014, poderão
ser atualizados em decorrência de mudanças conjun-
turais que incidam sobre o (s) indicador (es) da base
de cálculo, procedimento que deverá ser devidamente
justificado conforme a legislação vigente.
Art. 16 - O Orçamento Geral do Município englobará
todas as receitas e despesas dos Poderes Executivo
e Legislativo, evidenciando as políticas e programas
de governo da Administração Pública, inclusive as fun-
dações e fundos.

Parágrafo único – Na elaboração do orça-
mento geral serão obedecidos os princípios orçamen-
tários, especialmente da unidade, da universalidade,
da anualidade e da exclusividade.
Art. 17 - Não poderão ser fixadas despesas nem apre-
sentadas emendas ao projeto de Lei Orçamentária
Anual de 2014 sem que estejam definidas as corres-
pondentes fontes e origens de recursos, observado o
disposto no art. 166, § 3º, da Constituição Federal, art.
149, § 2º, da Lei Orgânica, o art. 16 da Lei Comple-
mentar nacional n.º 101/2000 e art. 33 da Lei federal
n. 4.320/64.
Art. 18 - É vedado consignar na Lei Orçamentária
Anual de 2014 crédito com finalidade imprecisa ou
com dotação ilimitada.
Art. 19 - No Projeto de Lei Orçamentária somente
serão incluídos os fundos que tiverem sido instituídos
e regulamentados até 30 de setembro de 2013.
Art. 20 - Na programação de investimentos da Admi-
nistração Municipal, além da observância das priori-
dades e metas fixadas nos termos do art. 2º desta Lei,
para fins de elaboração da Lei Orçamentária e seus
créditos adicionais, observado o disposto no art. 45
da Lei Complementar n. 101/2000, serão observadas
as seguintes normas:
I. os projetos já iniciados terão preferência
sobre os novos;
II. somente se incluirão projetos ou subtítu-
los de projetos novos se:
a) tiverem sido adequadamente contempla-
dos todos os projetos e respectivos subtítulos em an-
damento;
b) os recursos alocados viabilizarem a con-
clusão de uma etapa ou a obtenção de uma unidade
completa, considerando-se as contrapartidas de con-
tratos, convênios ou similares, na forma do art. 25 da
Lei Complementar n. 101/2000.
III. não poderão ser programados e orçados
novos projetos:
a) a conta de anulação parcial ou total de do-
tação destinada a projetos em andamento e cuja exe-
cução financeira, até o dia 31 de julho de 2014, tenha
ultrapassado a 20% (vinte por cento) do seu custo
total estimado.
b) que não tenha sua viabilidade técnica,
econômica e financeira previamente comprovada.
IV. nenhum investimento cuja execução ul-
trapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado
sem a prévia inclusão no Plano Plurianual.
§ 1o - Para fins de aplicação do disposto neste artigo,
não serão considerados projetos com títulos genéri-
cos que tenham constado de Leis Orçamentárias an-
teriores.
§ 2o - Serão entendidos como projetos ou subtítulos
de projetos em andamento aqueles cuja execução fi-
nanceira, até 30 de junho de 2013, ultrapassar 20%
(vinte por cento) do seu custo total estimado.
Art. 21 – As receitas próprias dos órgãos, fundos e
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público,
bem como de sociedade de economia mista, somente
poderão ser programadas para cobrir despesas com
investimentos se atenderem, prioritária e integral-
mente, suas necessidades de custeio administrativo
e operacional, incluindo pessoal e encargos sociais,
além do pagamento de juros, encargos e amortização
de dívidas e a contrapartida de convênios e operações
de crédito.
Parágrafo único – Terão prioridade no atendimento

das despesas com investimento de que trata o caput,
as contrapartidas de convênios.
Art. 22 - Não poderão ser destinados recursos para
atender despesas com:
I. atividades e propagandas político-partidá-
rias;
II. objetivos ou campanhas estranhas às atri-
buições legais dos Poderes do Município;
III. obras de grande porte capazes de com-
prometer o equilíbrio das finanças municipais, sem
comprovada e clara necessidade, além de viabilidade
técnica e financeira.
IV. início de construção, ampliação, reforma
voluptuária ou útil, aquisição, novas locações ou ar-
rendamentos de imóveis residenciais, exceto quando
sejam objetos de programas habitacionais, cujos pro-
dutos sejam destinados à população de baixa renda;
V. aquisições de automóveis de representa-
ção, ressalvadas aquelas referentes a automóveis de
uso:
a) do Prefeito Municipal;
b) do Presidente da Câmara Municipal.
VI. celebração, renovação e prorrogação de
contratos de locação e arrendamento de quaisquer
veículos para representação pessoal;
VII. ações que não sejam de competência ex-
clusiva do Município, excetuadas as despesas relati-
vas à manutenção do Tiro de Guerra 07-010 e da
Delegacia do Serviço Militar, e outras que tenham sido
assumidas por força de Lei, contrato ou convênio, in-
clusive como contrapartida no âmbito de Programas
Federal, Estadual ou Internacional, bem como as coo-
perações entre órgãos ou entidades das demais es-
feras de governo e Poderes, inclusive autarquias, e
entidades da iniciativa privada.
VIII. clubes e associações de servidores ou
quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas
creches e escolas para o atendimento pré-escolar;
IX. pagamento, a qualquer título, a servidor
ou empregado da administração pública direta ou in-
direta, por qualquer serviço, inclusive de consultoria
ou assistência técnica, ainda que custeados com re-
cursos provenientes de convênios, acordos, ajustes
ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou
entidades de direito público ou privado, nacionais ou
estrangeiras. 
Parágrafo único – Os serviços de consultoria somente
serão contratados para execução de atividades que
não possam ser desempenhadas, sem prejuízo das
atribuições normais, por servidores ou empregados
da Administração Municipal, ou que necessidades es-
pecíficas recomendem.
Art. 23 - A Lei Orçamentária conterá dispositivo indi-
cando que o Município aplicará não menos de:
I. 15% (quinze por cento) do produto da ar-
recadação dos impostos a que se refere o art. 156 e
dos recursos de que tratam os art.s 158 e 159, I, alí-
nea b e § 3º da Constituição Federal, nas ações e ser-
viços públicos de saúde, na forma do art. 77, III, dos
Atos das Disposições Constitucionais Transitórias –
ADCT;
II. 25% (vinte e cinco por cento) das receitas
dos impostos, compreendidas, inclusive, as prove-
nientes de transferências, na manutenção e no de-
senvolvimento do ensino fundamental e da educação
pré-escolar (art. 212 da Constituição Federal).
Parágrafo único – Havendo inovação da ordem cons-
titucional quanto à aplicação de recursos em ações e
serviços públicos de saúde e/ou de manutenção e de-
senvolvimento do ensino fundamental e da educação
pré-escolar, o Poder Executivo adotará as providên-
cias necessárias quanto à reprogramação orçamen-
tária e financeira.
Art. 24 - É vedada a inclusão no Orçamento Geral do
Município, ou em suas alterações, de recursos do or-
çamento fiscal e da seguridade social destinados a
entidades de previdência complementar, pública ou
privada, sem que antes se tenha instituído, por Lei es-
pecífica, regime de previdência própria para os servi-
dores públicos municipais.
Art. 25 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e
em seus créditos adicionais, de dotações a título de
“subvenções sociais”, ressalvadas aquelas destina-
das a entidades privadas sem fins lucrativos de ativi-
dades de natureza continuada, que preencham uma
das seguintes condições:
I. sejam de atendimento direto ao público,
de forma gratuita, nas áreas de assistência social,
saúde ou educação, e estejam registradas no Conse-
lho Municipal de Assistência Social – CMAS ou no
Conselho Nacional de Assistência Social;
II. sejam vinculadas a organismos nacionais
ou internacionais de natureza filantrópica, institucio-
nal ou assistencial;
III. atendam ao disposto no art. 204 da Cons-
tituição, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei Fede-
ral n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993.
§ 1o - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá
apresentar declaração de funcionamento regular nos
últimos dois anos, emitida no exercício de 2014 por
três autoridades locais e comprovante de regularidade

do mandato de sua diretoria.
§ 2º - A inclusão de “subvenções sociais” na Lei Or-
çamentária e o processamento para geração da des-
pesa respectiva observarão o disposto na Lei
Municipal n. 1.257, de 30 de dezembro de 1998.
§ 3º - Fica destinado percentual mínimo de 1% (um
por cento) das dotações orçamentárias próprias do
município para as subvenções sociais, na forma es-
pecificada nesta Lei, e demais legislações pertinen-
tes.

Art. 26 - É vedada a inclusão de dotações,
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, a
título de “auxílios” ou “contribuições”, para entidades
privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos que
sejam:
I. de atendimento direto e gratuito ao público
e voltadas para o ensino especial, assistência social,
filantropia, assistência à saúde e cultura;
II. cadastradas junto ao Ministério do Meio
Ambiente, para recebimento de recursos oriundos de
programas ambientais;
III. voltadas para as ações de saúde ou pro-
moção social e de atendimento direto e gratuito ao pú-
blico;
IV. consórcios públicos, constituídos na forma
da Lei Federal n. 11.107/2005;
V. qualificadas como Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público, de acordo com a Lei
n. 9.790/1999; ou
VI. cadastradas no Conselho Municipal de Di-
reitos da Criança e do Adolescente, que desenvolvam
ações e projetos de promoção, defesa e priorização
dos direitos das crianças e adolescentes.
§ 1º - Sem prejuízo da observância das condições es-
tabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na
Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda,
de:
I. publicação, pelo Poder Executivo, de nor-
mas a serem observadas na concessão de auxílios ou
contribuição, prevendo-se cláusula de reversão no
caso de desvio de finalidade;
II. destinação dos recursos exclusivamente
para a ampliação, aquisição de equipamentos e sua
instalação e de material permanente, no caso de “au-
xílios”, ou custeio e ampliação de seus serviços, ve-
dada a aplicação em pessoal e obrigações sociais, no
caso de “contribuições”;
III. identificação do beneficiário e do valor
transferido no respectivo convênio;
IV. estejam as entidades beneficiárias regis-
tradas nos conselhos ou cadastro específico munici-
pal, de acordo com sua área temática, seja saúde,
educação, assistência social, criança e adolescente,
meio ambiente entre outros.
§ 2º - A realização de transferência voluntária ou rea-
lização de ações no âmbito de programas de desen-
volvimento econômico observará exclusivamente o
disposto na Lei Municipal n. 1.502/2000.

Art. 27 - Lei municipal específica poderá
regulamentar as transferências de recursos para o
setor privado, para os fins do caput do art. 26 da Lei
Complementar n. 101/2000.
Art. 28 - As subvenções sociais destinadas às entida-
des privadas sem fins lucrativos, com atividades de
natureza continuada nas áreas de educação, saúde e
assistência social terão suas dotações indicadas no
Projeto de Lei Orçamentária das Unidades Orçamen-
tárias da Educação, Saúde e Desenvolvimento Social
e Juventude, respectivamente.
Parágrafo único - Quando as subvenções sociais de
que trata este artigo forem decorrentes de transferên-
cia de recursos externos, de outros entes da federa-
ção ou de entidades da iniciativa privada,
observar-se-ão as normas adotadas pelo órgão ou en-
tidade transferidora, não se aplicando o disposto no §
2º do art. 25 desta Lei.
Art. 29 - As ações relativas às prioridades estabeleci-
das nesta Lei obedecerão à classificação funcional
programática e serão descritas no orçamento em nível
de função, subfunção e programa, com desdobra-
mentos em projetos, atividades ou operações espe-
ciais, indicando os respectivos elementos de despesa
e fontes.
Art. 30 - Os empréstimos, financiamentos e refinan-
ciamentos, com recursos dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, observarão as disposições especí-
ficas em Lei, além das estipuladas na Lei Orçamentá-
ria Anual, se necessário.
Art. 31 - A Lei Orçamentária conterá reserva de con-
tingência, constituída exclusivamente com recursos
do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no
mínimo, 1% (um por cento) da Receita Corrente Lí-
quida.
Parágrafo único - Não será considerada, para os efei-
tos do caput, a reserva à conta de receitas vinculadas
e diretamente arrecadadas dos fundos e das entida-
des da administração indireta.
Seção II
Das Alterações nos Orçamentos
Art. 32 – Os Projetos de Leis relativos a créditos adi-
cionais serão apresentados na forma e com o deta-
lhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual de
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2014.
§ 1º - Acompanharão os Projetos de Leis relati-
vos a créditos adicionais exposições de motivos cir-
cunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
consequências dos cancelamentos de dotações pro-
postas sobre a execução das atividades, dos projetos
ou das operações especiais e dos respectivos ele-
mentos de despesa.
§ 2º - Cada Projeto de Lei deverá restringir-se
a um único tipo de crédito adicional.
§ 3º - Os créditos adicionais destinados a des-
pesas com pessoal e encargos sociais serão enca-
minhados à Câmara Municipal por intermédio de
Projetos de Leis específicos e exclusivamente para
essa finalidade.
§ 4º - Os créditos adicionais aprovados pela
Câmara Municipal serão considerados automatica-
mente abertos com a sanção e publicação da res-
pectiva Lei.
§ 5º - Nos casos de créditos à conta de recur-
sos de excesso de arrecadação, as exposições de
motivos de que trata o § 1o deste artigo conterão a
atualização das estimativas de receitas para o exer-
cício, apresentadas de acordo com a classificação de
que trata o art. 4º, § 1°, VI, desta Lei.
§ 6º - Serão abertos créditos adicionais para in-
corporar recursos de transferências voluntárias de
outros entes da federação, de organismos estrangei-
ros ou de pessoas físicas ou jurídicas, cujos atos
transferidores sejam subscritos ou realizados durante
o exercício de 2014, de acordo com o que dispuser a
Lei Orçamentária.
§ 7º - Não será admitido aumento do valor glo-
bal dos Projetos de Leis de Orçamento e de créditos
adicionais, em observância ao disposto no parágrafo
único do art. 57, combinado com o § 2o do art. 149,
ambos da Lei Orgânica de Mossoró.
Art. 33 - A abertura de créditos adicionais autorizados
na Lei Orçamentária será realizada por Decreto, con-
forme disposto no art. 42 da Lei Federal n.
4.320/1964.
§ 1º - Os Órgãos do Poder Executivo encaminharão
à Secretaria Municipal do Planejamento, os requeri-
mentos de abertura de crédito adicional, na medida
de suas necessidades, acompanhados de exposição
de motivos que inclua a justificativa e a indicação dos
efeitos dos cancelamentos de dotações sobre exe-
cução das atividades, dos projetos, das operações
especiais e dos respectivos subtítulos e metas.
§ 2º - A exposição de motivos de que trata o caput
será acompanhada de documentos subscritos pelos
Ordenadores de Despesa, que encaminhem os re-
querimentos de abertura de crédito adicional suple-
mentar, na forma que dispuser instrução normativa
específica.
Art. 34 - Os recursos alocados na Lei Orçamentária,
com as destinações previstas para cobertura de des-
pesas em cumprimento a precatórios judiciários e
sentenças judiciais transitadas em julgado conside-
radas de pequeno valor, somente poderão ser can-
celados para a abertura de créditos adicionais com
outra finalidade mediante autorização legislativa es-
pecífica.

Parágrafo único – Para os fins desta Lei,
consideram-se despesas de pequeno valor aquelas
disciplinadas na Lei Municipal n.º 2.616/2010.
Seção III
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguri-
dade Social
Art. 35 - O orçamento da seguridade social com-
preenderá as dotações destinadas a atender às
ações e serviços públicos de saúde e de assistência
social e contará, dentre outros, com recursos prove-
nientes:
I. do orçamento fiscal;
II. das transferências constitucionais, legais
ou voluntárias da União e do Estado;
III. das demais receitas diretamente arreca-
dadas pelos órgãos, fundos e entidades que inte-
gram, exclusivamente, esse orçamento, incluindo
convênios, contratos, acordos e congêneres.
Parágrafo único – A destinação de recursos para
atender a despesas de que trata o caput obedecerá,
sempre que possível, ao princípio da descentraliza-
ção.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES INERENTES ÀS DESPESAS
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 36 - Os Poderes Executivo e Legislativo terão
como limites na elaboração de suas propostas orça-
mentárias, para pessoal e encargos sociais, a des-
pesa da folha de pagamento de julho de 2013,
projetada para o exercício de 2014, considerando os
eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral
sem distinção de índices a serem concedidos aos
servidores públicos municipais, alterações de planos
de carreira e admissões para preenchimento de car-
gos, sem prejuízo do disposto no art. 38 desta Lei.
Art. 37 - No exercício de 2014, observado o disposto
no art. 169 da Constituição Federal e no art. 38 desta
Lei, somente serão admitidos servidores se:
I. existirem cargos e/ou empregos públicos

vagos a preencher, já levando em consideração, se
for o caso, os cargos transformados, bem como
aqueles criados de acordo com o art. 38 desta Lei;
II. houver vacância, após 31 de agosto de
2013, dos cargos ocupados;
III. houver prévia dotação orçamentária sufi-
ciente para o atendimento da despesa;
IV. for observado o limite previsto no art. 36;
V. for observado o disposto no art. 22 da Lei
Complementar Nacional n. 101/2000.
Art. 38 - Para fins de atendimento ao disposto no art.
169, § 1º, II, da Constituição Federal, ficam autoriza-
das as concessões de quaisquer vantagens, aumen-
tos de remuneração, criação de cargos, empregos e
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem
como admissões ou contratações de pessoal a qual-
quer título, na Administração Direta ou Indireta dos
Poderes do Município, observado o disposto no art.
37 da Constituição Federal.
Art. 39 – No exercício de 2014, a realização de ser-
viço extraordinário, quando a despesa houver extra-
polado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites
referidos no art. 20, III, da Lei Complementar n.
101/2000, exceto no caso previsto no art. 30, § 3º, da
Lei Orgânica, somente poderá ocorrer quando desti-
nada ao atendimento de relevantes interesses públi-
cos que ensejam situações emergenciais de risco ou
de prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único – A autorização para a
realização de serviço extraordinário prevista no
caput,no âmbito do Poder Executivo será dada pelo
Secretário Municipal de Administração e Gestão de
Pessoas, que sobre tal resolverá para atendimento
de necessidades expressas dos órgãos municipais.
Art. 40 - O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Com-
plementar n. 101/2000, aplica-se exclusivamente
para fins de cálculo do limite da despesa total com
pessoal, independentemente da legalidade ou vali-
dade dos contratos.
Parágrafo único – Não se consideram como substi-
tuição de servidores e empregados públicos, para
efeito do caput, a contratação de pessoal por tempo
determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público, efetuada por força
de Lei ou decisão judicial, e os contratos de terceiri-
zação relativos à execução indireta de atividades
que, simultaneamente:
I. sejam acessórias, instrumentais ou com-
plementares aos assuntos que constituem área de
competência legal do órgão ou entidade;
II. não sejam inerentes a categorias funcio-
nais abrangidas por plano de cargos do quadro de
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa dispo-
sição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo
ou categoria extinto, total ou parcialmente;
III. não caracterizem relação direta de em-
prego. 
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚ-
BLICA MUNICIPAL
Art. 41 - Todas as despesas relativas à Dívida Pública
Municipal constarão da Lei Orçamentária.
§ 1º - Serão destinados recursos para o atendimento
de despesas com juros, outros encargos e amortiza-
ção da dívida contratada, observado o disposto no
art. 53, § 4º, desta Lei.
§ 2º - Os recursos destinados a atender despesas
com a dívida pública poderão ser utilizados como
fonte de recursos de créditos suplementares para re-
forço de dotações com pessoal e encargos sociais
quando ficar evidenciada a impossibilidade ou tornar
desnecessária a sua aplicação no montante previsto
na Lei Orçamentária, total ou parcialmente.
§ 3º - Para fixação das despesas com serviços da dí-
vida, devem ser consideradas as operações de cré-
dito contratadas e as autorizações concedidas até 31
de agosto de 2013.
§ 4º - Os limites globais para os montantes da dívida
pública consolidada e da dívida pública mobiliária
bem como a realização ou contratação de operações
de crédito interno ou externo, inclusive a concessão
de garantias, obedecerão às normas estabelecidas
em Resoluções específicas do Senado Federal.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS ALTERAÇÕES
NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO
Art. 42 - A Lei que conceda ou amplie incentivo ou be-
nefício de natureza tributária só será aprovada se
atendidas as exigências do art. 14 da Lei Comple-
mentar n. 101/2000.
§ 1º - Aplicam-se à Lei que conceda ou amplie in-
centivo ou benefício de natureza financeira as mes-
mas exigências referidas no caput, podendo a
compensação, alternativamente, se dar mediante o
cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em
valor equivalente.
§2º - São considerados incentivos ou benefícios de
natureza tributária, para os fins do caput, os gastos
governamentais indiretos decorrentes do Sistema tri-
butário vigente que visam atender objetivos econô-
micos e sociais, explicitados na norma que desonera
o tributo, constituindo-se exceção ao Sistema tributá-

rio de referência e que alcance, exclusivamente, de-
terminado grupo de contribuintes, produzindo a re-
dução da arrecadação potencial e,
consequentemente, aumentando a disponibilidade
econômica do contribuinte.
Art. 43 - Na estimativa das receitas do projeto de Lei
Orçamentária poderão ser considerados os efeitos de
propostas de alterações na legislação tributária e das
contribuições que sejam objeto de proposições legis-
lativas que estejam em tramitação na Câmara Muni-
cipal ou no Congresso Nacional, de notória
repercussão nas finanças municipais.
§ 1º - Se estimada a receita, na forma do caput, no
projeto de Lei Orçamentária:
I. serão identificadas as proposições de al-
terações na legislação e especificada a receita adi-
cional esperada, em decorrência de cada uma das
propostas e seus dispositivos;
II. será apresentada programação especial
de despesas condicionadas à aprovação das res-
pectivas alterações na legislação.
§ 2º - Caso as alterações propostas não sejam apro-
vadas, ou o sejam parcialmente, até 30 de julho de
2013, de forma a não permitir a integralização dos re-
cursos esperados, as dotações à conta dos referidos
recursos serão canceladas, até 31 de julho de 2014,
mediante Decreto, que também definirá os critérios
para sua aplicação.
§ 3o- O Poder Executivo procederá, mediante De-
creto, a ser publicado no prazo de até trinta dias após
a publicação da Lei Orçamentária ou da publicação
das alterações de trata este artigo, à troca das fontes
de recursos condicionadas constantes da Lei Orça-
mentária sancionada, pelas respectivas fontes defi-
nitivas.
§ 4o- Aplica-se o disposto neste artigo às propostas
de alteração na vinculação das receitas.
Art. 44 - O Poder Executivo poderá encaminhar Pro-
jetos de Leis a fim de rever e atualizar a legislação
tributária, objetivando a modernização e operaciona-
lização fazendárias, inclusive quanto à administração
tributária e financeira.
Art. 45 - As receitas auferidas pelo Município terão as
suas fontes revisadas e atualizadas, considerando os
fatores conjunturais e sociais que possam influenciar
na captação de recursos.
Art. 46 - Fica o Poder Executivo autorizado a enca-
minhar Projeto de Lei que altere a estrutura e a co-
brança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU),
para adequá-lo ao facultado no § 1º do art. 156, da
Constituição Federal ou tornar mais efetiva sua co-
brança e arrecadação, bem como adequar a previ-
sões constantes da Lei do Plano Diretor do Município.
Art. 47 - Ocorrendo alterações na legislação tributá-
ria, em consequência de Projeto de Lei encaminhado
à Câmara Municipal após 30 de setembro de 2013 e
que implique em acréscimo relativo à estimativa de
receita constante do Projeto de Lei Orçamentária
para 2014, os recursos correspondentes servirão
para abertura de créditos adicionais.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 48 - No caso de o Projeto de Lei Orçamentária
Anual não ser encaminhado à sanção até 31 de de-
zembro de 2012, a programação dele constante po-
derá ser executada, em cada mês, até o limite de
1/12 (um doze avos) do total de cada dotação cons-
tante da proposta remetida à Câmara Municipal, na
forma do art. 152 da Lei Orgânica do Município.
§ 1º - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo
as ações que não estavam em execução no exercício
de 2013.
§ 2º - Excluem-se do limite previsto no caput deste
artigo as dotações para atendimento de despesas
previstas no § 4º do art. 53 desta Lei.
Art. 49 - No prazo de 30 (trinta) dias após a publica-
ção da Lei Orçamentária, os Poderes publicarão os
Quadros de Detalhamento de Despesas – QDD de
2014, por unidade orçamentária, especificando para
cada categoria de programação, a natureza de des-
pesa por categoria econômica, grupo de despesa,
modalidade de aplicação, o elemento de despesa e
fonte.
§ 1º - A aprovação dos Quadros de Detalhamento de
Despesas dar-se-á:
I. por Decreto, quanto ao do Poder Execu-
tivo;
II. por Ato da Mesa, quanto ao do Poder Le-
gislativo.
§ 2º - As alterações decorrentes da abertura ou rea-
bertura de créditos adicionais obedecerão à classifi-
cação orçamentária vigente e serão integradas aos
Quadros de Detalhamento de Despesas por Decreto
do Chefe do Executivo Municipal e desde que não im-
pliquem em mudança de unidade orçamentária, ação
e categoria econômica, poderão ser aprovadas por
Portaria do Secretário Municipal do Planejamento,
quanto às despesas do Poder Executivo, ou, nas
mesmas hipóteses, por ato da Mesa, quanto às des-
pesas do Poder Legislativo.
§ 3º - As fontes de recursos e as modalidades de apli-
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cação, aprovados na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução, por meio
de Portaria do Secretário Municipal do Planejamento.
§ 4º - As codificações da receita e da despesa poderão ser alteradas por Portaria do Secretário Municipal do Planejamento, a fim de adaptar a classificação adotada
pela Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda.
§ 5º - Fica autorizado, nos termos do art. 167 da Constituição Federal, ao Poder Executivo, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou par-
cialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2014 e em seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências, atribuições ou designações, mantida a estrutura progra-
mática, expressa por categoria de programação, inclusive metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza da
despesa, fontes de recursos e modalidades de aplicação.
§ 6º - A transposição, transferência ou remanejamento não poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2014 ou
em seus créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional, inclusive recodificação numérica das ações.
Art. 50 - Fica estabelecida a data de 31 de julho de 2013, como prazo para envio, pelas unidades orçamentárias, de suas propostas orçamentárias parciais à Secre-
taria Municipal do Planejamento, para fim de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2014.
Art. 51 - Até 60 (sessenta) dias após a sanção da Lei Orçamentária Anual de 2014, serão indicados e totalizados com os respectivos valores orçamentários, para cada
órgão e entidade, ao nível de projetos/atividades, os saldos dos créditos orçamentários especiais e extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercício
de 2012 e reabertos na forma do disposto no art. 157, § 2º, da Lei Orgânica do Município.
Art. 52 - Os custos unitários de obras executadas com recursos dos orçamentos do Município, relativas à construção de prédios públicos, saneamento básico e pavi-
mentação, não poderão ser superiores ao valor do Custo Unitário Básico – CUB – por metro quadrado, divulgado pelo Sindicato da Indústria da Construção, ou do Sis-
tema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantido pela Caixa Econômica Federal, ou, no caso de obras e serviços rodoviários, à
tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO, todos para o Rio Grande do Norte, acrescido de até trinta por cento para cobrir custos não especifica-
dos nesses índices.
§ 1º - O custo global de obras e serviços de engenharia contratados e executados, mediante convênios, com recursos dos orçamentos da União será obtido a partir
de composições de custos unitários, previstas no projeto, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índi-
ces da Construção Civil - SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica Federal e no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de
Custos de Obras Rodoviárias - SICRO, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil.
§ 2º - Somente em condições especiais, devidamente justificadas, poderão os respectivos custos ultrapassar os limites fixados no caput deste artigo, sem prejuízo da
avaliação dos órgãos de controle interno e externo.
Art. 53 - Caso seja necessária à limitação do empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário desta Lei,
conforme determinado pelo art. 9º da Lei Complementar no 101/2000, será fixado, separadamente, percentual de limitação por conjunto de categoria econômica e de
grupo de natureza de despesa, calculado de forma proporcional à participação dos Poderes do Município no total das dotações constantes da Lei orçamentária de 2014,
em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução, especialmente aquelas previstas no § 4º
deste artigo.
§ 1º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, até o décimo quinto dia do mês subsequente ao final do
bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados e das estimativas de receitas e despesas, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movi-
mentação financeira.
§ 2º - Os Poderes, com base na comunicação de que trata o § 1o, publicarão ato específico, até o final do mês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre,
estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput.
§ 3º - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, em até quinze dias depois decorrido o prazo estabelecido no caput do art. 9o da Lei Complementar no
101/2000, relatório que será apreciado por sua Comissão competente, contendo a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas e demonstrando
a necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira nos percentuais e montantes estabelecidos.
§ 4º - Não serão objetos de limitação de empenho as despesas relativas a:
I. pessoal e encargos sociais;
II. manutenção de ações e serviços de saúde, educação e assistência social;
III. convênios e contratos assumidos no âmbito de Programas Federais, Estaduais ou Internacionais;
IV. despesas obrigatórias de caráter continuado;
V. pagamento do serviço da dívida.
§ 5º - Não se limitará o empenho na hipótese de calamidade pública, na forma do art. 65 da Lei Complementar n. 101/2000.
Art. 54 - Para os estritos efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº. 101/2000:
I. as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei n. 8.666/1993, bem como os procedimentos de desa-
propriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição;
II. entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º do art. 16 da Lei Complementar n. 101/2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e ser-
viços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei n. 8.666/1993.
Art. 55 - Para efeito do disposto no art. 42 e 48-A da Lei Complementar n. 101/2000:
I. considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;
II. no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados a manutenção da administração pública, considera-se como compro-
missadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado;
III. realizada ou executada a despesa, no momento de sua liquidação.
Art. 56 - Os Poderes estabelecerão até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2014, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos
do art. 8º da Lei Complementar n. 101/2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.
§ 1º - Os atos de que trata o caput conterão cronogramas de pagamentos mensais à conta de recursos do Tesouro e de outras fontes, por órgão, contemplando limi-
tes para a execução de despesas não financeiras.
§ 2º - No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o modificarem conterão:
I. metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei Complementar n. 101/2000;
II. metas quadrimestrais para o resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
III. demonstrativo de que a programação atende a essas metas.
§ 3o- Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas anuais de desembolso mensal do Poder Legislativo terão como referencial o repasse
previsto no art. 168 da Constituição, na forma de duodécimos.
Art. 57 - À exceção do pagamento de eventuais reajustes gerais concedidos aos servidores públicos municipais, despesas decorrentes de convocação extraordinária
da Câmara Municipal, ou de vantagens autorizadas por dispositivos previstos em qualquer ato normativo ou decisão judicial transitada em julgado a partir de 1º de julho
de 2013, a execução de despesas não previstas nos limites estabelecidos na forma do art. 36 desta Lei somente poderá ocorrer após a abertura de créditos adicio-
nais para cobrir tais despesas.
Art. 58 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade
de dotação orçamentária.
Parágrafo único – A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades
e providências derivadas da inobservância do caput.
Art. 59 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada mediante Decreto.
Art. 60 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Órgão concedente com a finalidade de verificar
o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
Art. 61 - A prestação de contas do Município ao longo do exercício de 2014, incluirá os relatórios de execução, na forma e prazos estipulados na Lei Orgânica do Mu-
nicípio, na Lei Complementar n. 101/2000 e Resoluções do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 62 - A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2014, para o pagamento de precatórios, previstos no art. 100 da Constituição Federal, será realizada de acordo
com o estipulado na Emenda Constitucional n. 62, de 2009, no Decreto nº. 3.579, de 5 de março de 2010 e em atos normativos do Conselho Nacional do Judiciário.
§ 1º - A atualização monetária dos precatórios determinada no § 1o do art. 100 da Constituição Federal não poderá superar, no exercício de 2014, à variação do Ín-
dice de Preços ao Consumidor Amplo, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPC-A/IBGE), devendo ser aplicado à parcela resultante do parce-
lamento.
§ 2º - A dotação para cobertura de despesas com precatórios e decisões judiciais transitadas em julgado de pequeno valor será consignada na Secretaria Municipal
da Fazenda.
Art. 63 - O Poder Executivo assegurará, através de mecanismos a ser estabelecidos, a participação dos cidadãos e das organizações comunitárias e civis no processo
de seleção de obras e serviços públicos prioritários, respeitados os critérios de viabilidade técnica, econômica, financeira e legal.
Art. 64 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 19 de julho de 2013.

CLAUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
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DECRETO Nº 4.165, DE 11 DE JULHO DE 2013*.

Dispõe sobre a Equipe de Pregão da Prefeitura Municipal de Mossoró e dá outras
providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 78, IX da Lei Orgânica do Município, e com base do parágrafo único do in-
ciso XII, artigo 53 da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR as servidoras MARIA CELINEIDE DANTAS, matricula 5206-
5, para função de Pregoeira, LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMA, matricula
12.657-8, para função de Pregoeira Substituta, SUYANE THAINARA VARELA DE
MEDEIROS, matrícula 506806-1, SAMARA LORRANY MARINHO DE MEDEI-
ROS, matrícula 14.531-9, e MÁRCIA MARIA DE SOUSA, matrícula nº 9672-5,
para função de membros da EQUIPE DE APOIO À COMISSÃO DE PREGÃO, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Mossoró, com atribuições previstas na Lei Fe-
deral nº 10.520, de 17 de julho de 1993.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogado o De-
creto nº 4.118, de 15 de abril de 2013.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 11 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita

* Republicado por incorreção de erro material.
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.201/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 085, de 18 de abril de 2013;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR FRANCISCO ALVES MAIA JÚNIOR para o Cargo em Comis-
são de Coordenador, símbolo COR I, com lotação na Secretaria Municipal do De-
senvolvimento Social e Juventude.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 10 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita

* Republicado por incorreção de erro material.
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.202/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; 
CONSIDERANDO o teor da Decisão Interlocutória extraída dos autos do Processo
nº 0106055-62 2013.8.20.0106, da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mos-
soró-RN, que determina a suspensão dos efeitos da Portaria nº 739/2013, pro-
movendo a reintegração da servidora abaixo identificada ao quadro de pessoal
do Poder Executivo.
RESOLVE:
Art. 1º - SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 739/2013, de 15/03/2013, promo-
vendo a reintegração da servidora MARIA GIRLEIDE DE HOLANDA REBOUÇAS,
matrícula nº 9011-0, ao cargo de Agente Administrativo, com lotação na Secreta-
ria Municipal de Educação e Desporto.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 16 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.203/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR MARILENE FERNANDES DA COSTA SILVA, do Cargo em
Comissão de Subchefe de Equipe de Saúde da Família, Símbolo SPSF, com lo-
tação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.204/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;

RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR ANDRÉ GOMES DE MEDEIROS, do Cargo em Comissão de
Subchefe de Equipe de Saúde da Família, Símbolo SPSF, com lotação na Secre-
taria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita

PORTARIA Nº 1.205/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR KLAEBIA GOMES CAVALCANTE, para o Cargo em Comissão
de Secretária Executiva, símbolo SE, com lotação na Secretaria Municipal de
Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.206/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER ao servidor FÁBIO EDUARDO AZEVEDO DA COSTA, ma-
trícula nº 12.569-5, do cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem, lotado na Secre-
taria Municipal de Saúde, a função Gratificada II, símbolo FG II.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.207/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR SÉRGIO OTÁVIO PEREIRA LIMA, para o Cargo em Comissão
de Secretário Executiva, símbolo SE, com lotação na Secretaria Municipal de Edu-
cação e Desporto.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.208/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR VANDER SILVA, para o Cargo em Comissão de Secretária Exe-
cutiva, símbolo SE, com lotação na Secretaria Municipal de Educação e Desporto.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.209/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR ARIONE BARBALHO OLIVEIRA para o Cargo em Comissão de
Diretor de Unidade Básica de Saúde IV, símbolo DUS IV, com lotação na Secre-
taria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.210/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR ANA CRISTINA DE OLIVEIRA para o Cargo em Comissão de
Diretor de Unidade Básica de Saúde IV, símbolo DUS IV, com lotação na Secre-
taria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
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PORTARIA Nº 1.211/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR RUSSIANA RAIMUNDA GURGEL DE SOUSA para o Cargo em
Comissão de Subchefe de Equipe de Saúde da Família, símbolo SPSF, com lo-
tação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.212/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR MARIA DO SOCORRO CUNHA para o Cargo em Comissão de
Subchefe de Equipe de Saúde da Família, símbolo SPSF, com lotação na Secre-
taria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.213/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR MARIA GLAUCIA CARLOS DE OLIVEIRA para o Cargo em
Comissão de Diretor de Unidade de Saúde IV, símbolo DUS IV, com lotação na
Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.214/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; 
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR HARYANNE ALVES DE SOUSA MARINHO para o Cargo em
Comissão de Assistente Jurídico, Símbolo ASSIJ, com lotação na Procuradoria
Geral do Município.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.215/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR PRISCILLA KARLA ROSENO MARTINS para o Cargo em Co-
missão de Supervisor de Equipe de Saúde da Família, símbolo SSF, com lotação
na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.216/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos

da Lei Complementar nº 085, de 18 de abril de 2013;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR MARIA DA CONCEIÇÃO DE MELO para o Cargo em Comis-
são de Vice Coordenador, símbolo VCR II, com lotação na Secretaria Municipal
do Desenvolvimento Social e Juventude.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita

PORTARIA Nº 1.217/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER a servidora LUZIA DA COSTA SALES, matrícula nº 12.620-
9, do cargo efetivo de Auxiliar de Consultório Dentário – ACD, lotado na Secreta-
ria Municipal de Saúde, a função Gratificada II, símbolo FG II.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.218/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR MARINILSON MARINHEIRO DE SOUZA para o Cargo em Co-
missão de Diretor de Unidade Básica de Saúde V, símbolo DUS V, com lotação
na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 1.219/2013

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos
da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR ANTONIO JOSÉ DE ANDRADE E SÁ para o Cargo em Co-
missão de Diretor de Unidade Básica de Saúde IV, símbolo DUS IV, com lotação
na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 17 de julho de 2013.

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita
_________________________________________________________________

DECRETO Nº 4.138 , DE 28 de maio de 2013 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 2.116.228,85 , para os fins que especi-
fica e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista
as disposições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei 2.916/2012, de 06 de setembro
de 2012; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.976/2012 de 14 de dezembro de
2012; no art. 2, do Decreto nº 4.086/2012 de 07 de janeiro de 2013, e tendo em
vista o constante  do(s) processo(s) nº(s) 101/2013-GP, 190/2013-, 191/2013-
GEAMBIENTE, 192/2013-FMS, 193/2013-, 194/2013-FMS, 195/2013-SEFAZ . 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$
2.116.228,85 (dois milhões, cento e dezesseis mil, duzentos e vinte e oito reais e
oitenta e cinco centavos ) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o ar-
tigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discrimina-
das no Anexo II deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN , 28 de maio de 2013 

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO 
Prefeita 
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Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor
Anexo I (Acréscimo) 2.116.228,85 
02 .101 GABINETE DO PREFEITO 200.000,00 
2002 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO GABINETE DA PREFEITA. 200.000,00 
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 200.000,00
07 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 12.600,00 
2063 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL 12.600,00 
3.1.90.13 OBRIGAÇÃES PATRONAIS 100 0001 12.600,00
08 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 14.000,00 
2009 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DA SAÚDE. 14.000,00 
3.1.90.13 OBRIGAÇÃES PATRONAIS 112 0001 14.000,00
06 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 1.889.628,85 
2032 AMORTIZAÇÃO DE ENCARGOS DIVERSOS 1.540.016,46 
3.2.90.21 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 100 0001 26.603,47
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 280.940,61
4.6.90.71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 100 0001 1.232.472,38
2033 PRECATÓRIOS E REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR 18.418,72 
3.1.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 100 0001 18.418,72
2036 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA CONTRATADA - PROMORADIA 276.854,33 
3.2.90.21 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 100 0001 197.870,22
4.6.90.71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 100 0001 78.984,11
2326 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA CONTRATADA - CAMINHO DA ESCOLA 54.339,34 
4.6.90.71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 100 0001 54.339,34
Anexo II (Redução) 2.116.228,85 
02 .101 GABINETE DO PREFEITO 200.000,00 
1001 APOIO ÀS INICIATIVAS DA SOCIEDADE CIVIL 200.000,00 
3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 100 0001 200.000,00
07 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 1.412.600,00 
2060 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 12.600,00 
3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 12.600,00
1141 CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE EDUCAÇÃO INFANTIL NO BAIRRO REDENÇÃO. 700.000,00 
4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 100 0001 700.000,00
1142 CONSTRUÇÃO DE UNIDADE INFANTIL NO BAIRRO PLANALTO 13 DE MAIO. 700.000,00 
4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 100 0001 700.000,00
08 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 14.000,00 
2070 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 14.000,00 
3.1.90.13 OBRIGAÇÃES PATRONAIS 112 0001 14.000,00
11 .104 SUBSECRETARIA DA GESTÃO AMBIENTAL 489.628,85 
1110 PAISAGISMO E ARBORIZAÇÃO 489.628,85 
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 489.628,85
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 4.144 , DE 10 de junho de 2013 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 2.889.950,00 , para os fins que especifica e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista as dis-
posições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei 2.916/2012, de 06 de setembro de 2012; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.976/2012 de 14 de dezembro de 2012; no
art. 2, do Decreto nº 4.086/2012 de 07 de janeiro de 2013, e tendo em vista o constante  do(s) processo(s) nº(s) 173/2013-GVP, 174/2013-SEMAD, 175/2013-, 176/2013-
FMS, 177/2013-, 178/2013-FMS, 179/2013-FMS, 180/2013-SESUTRA, 181/2013-SETRAN , 182/2013-, 183/2013- . 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 2.889.950,00 (dois milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, novecentos e cinquenta
reais ) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadas no
Anexo II deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN , 10 de junho de 2013 
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO 
Prefeita 

Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor
Anexo I (Acréscimo) 2.889.950,00 
03 .101 GABINETE VICE PREFEITO 1.050,00 
2004 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO GABINETE DA VICE-PREFEITA 1.050,00 
3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 1.050,00
05 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 24.000,00 
2197 MANUTENÇÃO DE PROJETOS DE ESTÁGIOS 24.000,00 
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 24.000,00
07 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 862.200,00 
2008 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DA EDUCAÇÃO 826.600,00 
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 826.600,00
2192 MANUTENÇÃO DE PROJETOS DE ESTÁGIO 35.600,00 
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 111 0001 35.600,00
08 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 1.731.500,00 
2091 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIAS PRÉ-HOSPITALARES 346.100,00 
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 112 0001 160.200,00
3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 112 0001 185.900,00
2066 MANUTENÇÃO DE UNIDADES DE PRONTO-ATENDIMENTO 223.800,00 
3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 112 0001 223.800,00
2070 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 1.161.600,00 
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 843.100,00
3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 103 0001 318.500,00
12 .102 SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 261.100,00 
2021 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DOS SERVIÇOS URBANOS 261.100,00 
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 261.100,00
12 .103 SUBSECRETARIA DE TRANSITO E TRANSPORTE 10.100,00 
2022 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DO TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS 10.100,00 
3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 100 0001 10.100,00
Anexo II (Redução) 2.889.950,00 
05 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 24.000,00 
1005 IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA DE CAPACITAÇAÕ DO SERVIDOR MUNICIPAL 8.000,00 
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 8.000,00
1007 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 16.000,00 
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 16.000,00
07 .101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 1.335.600,00 
2060 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 1.300.000,00 
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 1.300.000,00
2061 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 35.600,00 
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 111 0001 35.600,00
08 .301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 888.400,00 
2070 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 569.900,00 
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3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 112 0001 569.900,00
2077 AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 318.500,00 
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 103 0001 318.500,00
11 .102 SUBSECR.DO TRABALHO, TURISMO, INDUSTRIA E COMÉRCIO 641.950,00 
2025 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE GERAÇÃO DE EMPREGO E 641.950,00 
3.1.90.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100 0001 641.950,00

PORTARIA Nº 19 , DE 19 de julho de 2013 

Altera o “Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD” da Unidade Orçamentária que especifica e dá outras providências.
O SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO , no uso de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições contidas no artigo 49, § 2o, da Lei 2.916/2012
de 06 de setembro de 2012, e art. 4º, II, e art. 8º, §3º, da Lei n. 2.976 de 14 de dezembro de 2012; e art. 2º do Decreto n. 4.086 de 07 de janeiro de 2013, e tendo em
vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 92/2013-GEAMBIENTE . 
RESOLVE 
Art. 1o - Remanejar o valor de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais ) constante do Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD aprovado pelo Decreto n. 4.086,
de 07 de janeiro de 2013, para reforço da dotação orçamentária especificada no Anexo I desta Portaria. 
Art. 2o - Constitui fonte de recursos para efetivação do remanejamento de que trata o artigo anterior, a anulação de igual importância da dotação orçamentária dis-
criminada no Anexo II desta Portaria. 
Art. 3o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, Mossoró/RN , 19 de julho de 2013 

ADONIAS VIDAL DE MEDEIROS JÚNIOR
Secretário do Planejamento 

Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor
Anexo I (Acréscimo) 57.000,00 
11 .104 SUBSECRETARIA DA GESTÃO AMBIENTAL 57.000,00 
1110 PAISAGISMO E ARBORIZAÇÃO 57.000,00 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 100 0001 57.000,00
Anexo II (Redução) 57.000,00 
11 .104 SUBSECRETARIA DA GESTÃO AMBIENTAL 57.000,00 
1110 PAISAGISMO E ARBORIZAÇÃO 57.000,00 
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 57.000,00

PORTARIA Nº   008/2013-SEFAZ

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das atribuições conferidas pelo art. 285, da Lei 538/90-CTM, e considerando a necessidade de melhor fornecer
os serviços públicos relacionados com a expedição das Certidões relacionadas com os tributos administrados por esta Secretaria.
RESOLVE: Art. 1º. Determinar que as certidões relacionadas a tributos administrados por esta Secretaria passem a ser disponibilizadas preferencialmente através de
sistema eletrônico de processamento de dados no sítio da Prefeitura Municipal de Mossoró-RN, no endereço eletrônico www.prefeiturademossoro.com.br mediante
requerimento do interassado.
Parágarafo único - No endereço eletrônico acima especificados serão disponibilizados formulários específicos para protocolo eletrônico do requerimento de certidões
a serem disponibilizadas via internet.
Art. 2º. Serão disponibilizadas as seguintes Certidões:
I – Certidão Negativa de Débitos Mobiliários para com a Fazenda Municipal nas modalidades Pessoa Jurídica e Pessoa Física;
II – Certidão Negativa de Débitos Imobiliários nas modalidades Pessoa Jurídica e Pessoa Física;
III – Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa nas modalidades Pessoa Jurídica e Pessoa Física e,
IV – Certidão Quitação de ITIV – Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis por ato Oneroso.
V – Certidão Narrativa de Dados Cdastais de Imóvel No Cadastro Imobiliário.  
Art. 3º. A certidão de que trata o inciso I do artigo 2º desta Portaria será expedida para atender a situação tributária de contribuintes inscritos no Cadastro Mobilário
desta Secretaria.
Art. 4º. A certidão de que trata o inciso II do artigo 2º desta Portaria será expedida para fins de demonstração da situação tributária relacionadas com imóveis inscri-
tos no Cadastro Imobiliário desta Secretaria e será obrigatória para fins de fins de transferência do imóvel a que se referir, junto ao Registro Geral de Imóveis da Co-
marca de Mossoró.
Art. 5º. A certidão de que trata o inciso III deste artigo será expedida somente quando existir dívida tributária (mobiliária ou imobiliária) registrada em nome do contri-
buinte interessado que importe no impedimento da emissão das certidões especificadas nos artigos 3º e 4º desta Portaria e desde que a referida dívida se apresente
em condição de suspensividade, na forma do disposto no art. 209, da Lei nº 538/90-CTM e no art. 151, do Código Tributário Nacional.
Parágrafo único – A Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Imobiliários demonstra apenas que a dívida tributária vinculada ao imóvel está em condição
de suspensividade e/ou em parcelamento regular e neste caso, não pode, referida certidão autorizar ao Registro Geral de Imóveis promover a transferência do imó-
vel a que se referir.
Art. 6º. A Certidão de que trata o inciso IV deste artigo desta Portaria será expedida exclusivamente para fazer prova da quitação do imposto de transmissão de imó-
veis para fins de apresentação pelo adquirente do imóvel adquirido junto ao Registro Geral de Imóveis da Comarca de Mossoró para efeito da transmissão de pro-
priedade imobiliária e serve como prova de quitação do imposto devido pela transação, cujo fato gerador está regulado pelo art. 49, da Lei nº 538/90-CTM.
Art. 7º. A certidão de que trata o inciso V, do artigo 2º desta Portaria s tem por objetivo demonstrar a situação dos dados cadastrais de imóvel inscrito no Cadastro
Imobiliário desta Secretaria e terá dentre outas informações, á area total do terreno, área edificada, situação e/ou localização, valor venal do imóvel e data de coleta
das informações cadastrais.
Art. 8º. As certidões serão emitidas mesmo quando o interessado não tenha inscrição nesta Secretaria da Fazenda e neste caso, independente da situação tributária
apresentada, serã certificado obrigatoriamente em campo próprio a informação de que se trata de orequerente “NÃO É CADASTRADO”.   
Art. 9º. O prazo de validade das certidões emitidas eletronicamente na forma desta Portaria terão validade de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, com ex-
ceção da indicada no inciso III, do art. 2º, que terá validade de 30 (trinta) dias.
Art. 10. As certidões emitidas eletronicamente na forma desta Portaria terão modelos específicos para cada situação regualda por esta Portaria e serão disponibiliza-
dos pelo portal da Prefeitura Municipal de Mossoró – Secretaria da Fazenda, tendo ainda, numeração própria e controle de verificação de validade, cuja autenticidade
obrigatoriamente terá que ser auferida pelo agente recebedor através do endereço eletrônico www.prefeiturademossoro.com.br.
Art. 11. O descumprimento das regras insertas nesta Portaria importam em infrações a legislação tributária passíveis de apuração e sanções na forma disciplinada
pelo Código Tributário Municipal.
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário Municipal da Fazenda, Prefeitura de Mossoró-RN, em 19 de julho de 2013.

JOSÉ HÉLIO DE ARAÚJO
Secretário da Fazenda

Secretaria Municipal do Planejamento

Secretaria Municipal da Fazenda
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PORTARIA Nº 717/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 04/2008/2013, ao(a)
servidor(a) ANTONIA LUCIA DA SILVA ALMEIDA, matrícula nº. 12719-1, ocupante do cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotado(a) no(a) U.B.S. CONCHITA DA
ESCOSSIA CIARLINE, com prazo de vigência de 01/07/2013 a 01/10/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 740/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto Municipal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, c/c o art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo identificado, com embasamento no art. 99, da Lei Complementar n.º 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto
do Servidor Municipal),
R E S O L V E :
CONCEDER, a pedido, a servidora NORANICE COSTA BEZERRA, matrícula n.º 4146-4, Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal do Planejamento, Or-
çamento e Finanças, Prorrogação de Licença para Tratar de Interesses Particulares, sem remuneração, pelo prazo de 03 (três) anos, com vigência a partir de 16 de
junho de 2013 a 16 de junho de 2016, devendo retornar às suas atividades profissionais no dia seguinte ao encerramento da licença.  
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a data de vigência supracitada, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 741/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 11/1994/1999, ao(a)
servidor(a) LUZINEIDE PEREIRA CHAVES, matrícula nº. 5328-7, ocupante do cargo de MERENDEIRA, lotado(a) no(a) U.E.I. MARIA LEITE DE LACERDA, com
prazo de vigência de 15/07/2013 a 15/10/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 742/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 04/1999/2004, ao(a)
servidor(a) LUIZ FREITAS GUIMARÃES, matrícula nº. 4650-5, ocupante do cargo de GARI, lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com
prazo de vigência de 15/07/2013 a 15/10/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 743/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art. 101
e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três) meses, referente ao período aquisitivo de 11/2001/2006, ao(a)
servidor(a) MARIA EVANI NOGUEIRA DE FRANÇA, matrícula nº. 9343-2, ocupante do cargo de PROFESSOR, lotado(a) no(a) U.E.I. ELENEIDE CARVALHO CUNHA,
com prazo de vigência de 15/07/2013 a 15/10/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 744/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23, inciso
II, da Lei Complementar nº 080/2012, de 31.12.2012, e;

Secretaria Municipal da Administração
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CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria
Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal
nos art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de
16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Mu-
nicipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 06 (seis)
meses, referente ao período aquisitivo de
03/1979/1989, ao(a) servidor(a) LUIZ FONSECA DE
SANTANA, matrícula nº. 2166-4, ocupante do cargo
de OPERADOR DE MAQUINAS E EQUIPAMEN-
TOS, lotado(a) no(a) SUBSECRETARIA DO DE-
SENVOLVIMENTO TERRITORIAL, com prazo de
vigência de 08/07/2013  a 08/10/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 745/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c
art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria
Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal
nos art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de
16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Mu-
nicipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
04/2008/2013, ao(a) servidor(a) GORETE MARIA DE
LACERDA, matrícula nº. 12494-0, ocupante do cargo
de FONOAUDIOLOGO, lotado(a) no(a) AMI - AM-
BULATORIO MATERNO INFANTIL, com prazo de vi-
gência de 01/10/2013  a 01/01/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 746/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c
art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria
Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal
nos art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de
16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Mu-
nicipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
04/2008/2013, ao(a) servidor(a) CLAUDIA REGINA
XAVIER DOS SANTOS, matrícula nº. 12775-2, ocu-
pante do cargo de FONOAUDIOLOGO, lotado(a)
no(a) CENTRO CLINICO PROF. VINGT-UM RO-
SADO, com prazo de vigência de 01/08/2013  a
01/11/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 747/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c
art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria
Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal
nos art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de

16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Mu-
nicipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 06 (seis)
meses, referente ao período aquisitivo de
10/2000/2010, ao(a) servidor(a) EDVALDO DA
COSTA SILVA, matrícula nº. 3995-5, ocupante do
cargo de GARI, lotado(a) no(a) SUBSECRETARIA
MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, com prazo
de vigência de 08/07/2013  a 08/01/2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 08 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 730/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c
art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO o disposto no art. 38, inciso V, da
Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008, que dispõe
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do
Município de Mossoró (Estatuto do Servidor Munici-
pal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com a servi-
dora MARIA DE FÁTIMA LINHARES DA SILVA, ma-
trícula nº 4964-0, Agente Administrativo, lotada na
Secretaria Municipal da Saúde – UBS Dr. Moisés da
Costa Lopes, em razão da concessão de sua apo-
sentadoria por Tempo de Contribuição, pelo Regime
Geral de Previdência Social (INSS), em 24/01/2013,
conforme Benefício de Número 161.156.953-0, e de-
clarar o cargo vago.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 04 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 748/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c
art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor pú-
blico abaixo identificado, pleiteando a interrupção da
licença para trato de interesses particulares, e com
fundamentação legal no art. 99, §1º, da Lei Comple-
mentar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto
do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR, a pedido, o retorno às suas ati-
vidades profissionais, a partir de 08 de julho de 2013,
da servidora DAIANE SUELEN REBOUÇAS GÊ, ma-
trícula n.º 9669-5, Agente Administrativo, lotado na
Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e
Juventude, que se encontra de licença para trato de
interesses particulares, sem remuneração, pelo pe-
ríodo de 03 (três) anos, com vigência de 06 de se-
tembro de 2012 a 06 de setembro de 2015.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos legais a data de
vigência desta, revogadas as disposições em con-
trário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima 
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 766/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c
art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor pú-
blico abaixo identificado, pleiteando a interrupção da
licença para trato de interesses particulares, e com

fundamentação legal no art. 99, §1º, da Lei Comple-
mentar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatuto
do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR, a pedido, o retorno às suas ati-
vidades profissionais, a partir de 01 de julho de 2013,
do servidor CHARLES AUGUSTO DE PAIVA COSTA,
matrícula n.º 9498-6, Professor Nível II, lotado na Se-
cretaria Municipal da Educação e Desporto, que se
encontra de licença para trato de interesses particu-
lares, sem remuneração, pelo período de 01 (um)
ano, com vigência de 04 de abril de 2013 a 04 de
abril de 2014.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos legais a data de
vigência desta, revogadas as disposições em con-
trário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima 
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 767/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe confere o
Decreto Municipal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, c/c
o art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo identificado, parecer prolatado pela Assesso-
ria Jurídica desta Secretaria, e com embasamento no
art. 99, da Lei Complementar n.º 29, de 16 de de-
zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E :
Art. 1º - CONCEDER, a pedido, ao(a) servidor(a)
FRANCISCA DA CONCEIÇÃO FERNANDES, matrí-
cula n.º 13419-8, TECNICO DE ENFERMAGEM, lo-
tado(a) no(a) CENTRO CLINICO VANGELICO,
Licença para Tratar de Interesses Particulares, sem
remuneração, pelo prazo de 02 (anos) ano(s), com
vigência de 01/07/2013 a 01/07/2015, devendo re-
tornar às suas atividades profissionais no dia se-
guinte ao do término da licença.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos legais a data de
vigência desta, revogadas as disposições em con-
trário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 768/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c
art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria
Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal
nos art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de
16 de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Mu-
nicipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
10/2002/2007, ao(a) servidor(a) ALCINO GALVÃO
DE MIRANDA, matrícula nº. 1627-6, ocupante do
cargo de MEDICO, lotado(a) no(a) HOSPITAL DA
POLICIA, com prazo de vigência de 01/08/2013 a
01/11/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 769/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c
art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,
de 31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado, parecer prolatado pela Assessoria
Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legal
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nos art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16
de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Munici-
pal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
12/2007/2012, ao(a) servidor(a) ANTONIA AGSLENE
AGRIPINO SILVA, matrícula nº. 6078-3, ocupante do
cargo de ASSISTENTE SOCIAL, lotado(a) no(a)
U.B.S. DR. HELENO GURGEL, com prazo de vigên-
cia de 01/07/2013 a 01/10/213.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 770/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo
qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-
dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos
art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de
dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
02/2007/2012, ao(a) servidor(a) ANTONIA MARIA DE
FREITAS OLIVEIRA, matrícula nº. 11281-0, ocupante
do cargo de AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE, lo-
tado(a) no(a) U.B.S. MARIA SOARES DA COSTA,
com prazo de vigência de 01/08/2013 a 01/11/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 771/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo
qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-
dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos
art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de
dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
02/2007/20012, ao(a) servidor(a) MARIA OTAZIELA
BEZERRA PEIXOTO, matrícula nº. 11427-8, ocu-
pante do cargo de AGENTE COMUNITARIO DE
SAUDE, lotado(a) no(a) U.B.S. MARCOS RAI-
MUNDO COSTA, com prazo de vigência de
01/08/2013 a 01/11/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 772/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo
qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-
dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos
art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de
dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
07/2008/2013, ao(a) servidor(a) SANDRA RODRI-

GUES ALMEIDA DE ANDRADE, matrícula nº. 12762-
0, ocupante do cargo de AUXILIAR DE ENFERMA-
GEM, lotado(a) no(a) U.P.A. TARCISIO DE
VASCONCELOS MAIA, com prazo de vigência de
01/09/2013 a 01/12/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 773/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo
qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-
dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos
art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de
dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
05/2008/2013, ao(a) servidor(a) EDNA MARIA DE
OLIVEIRA, matrícula nº. 12963-1, ocupante do cargo
de TECNICO ENFERMAGEM, lotado(a) no(a) U.P.A.
TARCISIO DE VASCONCELOS MAIA, com prazo de
vigência de 01/09/2013 a 01/12/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 774/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixo
qualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-
dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos
art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de
dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)
meses, referente ao período aquisitivo de
11/1997/2002, ao(a) servidor(a) MARIA ODETE FER-
NANDES DE BRITO, matrícula nº. 4379-1, ocupante
do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado(a)
no(a) CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DA
INFANCIA E ADOLESCECIA, com prazo de vigência
de 15/07/2013 a 15/10/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 779/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-
vidora abaixo identificada, instruído de Atestado Mé-
dico, e com fundamento no art. 26 e 27 da Lei
Complementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda com
égide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Municí-
pio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.
2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,
R E S O L V E :
Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-
cença-Maternidade à servidora JANINE DE PAULO
PINTO, matrícula n.º 12927-5, ocupante do cargo de
Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde
– Vigilância a Saúde, pelo período de 180 (Cento e
oitenta) dias, com vigência de 11/07/2013 a
07/01/2014, ficando autorizado o pagamento do Sa-
lário-Maternidade à referida servidora, durante o pe-
ríodo de gozo de sua licença.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos legais a data de
vigência desta, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 793/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-
vidora abaixo identificada, instruído de Certidão de
Nascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da Lei
Complementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda com
égide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Municí-
pio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.
2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,
R E S O L V E :
Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-
cença-Maternidade à servidora AURIANA DANTAS
XAVIER FÉLIX, matrícula n.º 8399-2, ocupante do
cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal
de Educação – Escola Municipal Professor Manoel
Assis, pelo período de 180 (Cento e oitenta) dias, com
vigência de 11/07/2013 a 07/01/2014, ficando autori-
zado o pagamento do Salário-Maternidade à referida
servidora, durante o período de gozo de sua licença.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos legais a data de
vigência desta, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 790/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO o disposto no art. 38, inciso V, da
Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008, que dispõe
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do
Município de Mossoró (Estatuto do Servidor Munici-
pal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com o servidor
JOÃO JOSE DA SILVA, matrícula nº 2353-8, GARI,
lotado na Subsecretaria da Gestão Ambiental, em
razão da concessão de sua aposentadoria por Tempo
de Contribuição Especial, pelo Regime Geral de Pre-
vidência Social (INSS), em 24/05/2013, conforme Be-
nefício de Número 162.607.909-6, e declarar o cargo
vago.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 16 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 791/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO o disposto no art. 38, inciso V, da
Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008, que dispõe
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do
Município de Mossoró (Estatuto do Servidor Munici-
pal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com o servidor
MANOEL SARAIVA DE MOURA, matrícula nº 3970-8,
Auxiliar de serviços Gerais, lotado no Departamento
de Limpeza II, em razão da concessão de sua apo-
sentadoria por Tempo de Contribuição Especial, pelo
Regime Geral de Previdência Social (INSS), em
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01/04/2013, conforme Benefício de Número
148.308.508-0, e declarar o cargo vago.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 16 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 792/2013-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-
nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de
31.12.2012, e;
CONSIDERANDO o disposto no art. 38, inciso V, da
Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008, que dispõe
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do
Município de Mossoró (Estatuto do Servidor Munici-
pal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com o servidor
JOSE JUVITE DA COSTA, matrícula nº 4194-4,
GARI, lotado no Mercado do Bom Jardim, em razão
da concessão de sua aposentadoria por Tempo de
Contribuição Especial, pelo Regime Geral de Previ-
dência Social (INSS), em 29/05/2013, conforme Be-
nefício de Número 162.607.983-5, e declarar o cargo
vago.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 16 de
julho de 2013.

Antoneide Pereira Lima
Secretário
__________________________________________

ADITIVO (PRAZO e VALOR) Nº 01 REFERENTE
A TOMADA DE PREÇO  Nº 013/2012–SEDE-

TEMA.  CONTRATO FIRMADO EM 19.07.2012.

OBJETO: Contratação de empresa especializada
para realização dos serviços de manutenção e am-
pliação do sistema
de iluminação pública em vários bairros da cidade de
Mossoró-RN.  
PRAZO VIGÊNCIA: 06 (seis) meses.
PERÍODO: 19 05.2013 à 19.11.2013
DATA DA ASSINATURA: 10.05.2013
Empresa: C.C. W ENGENHARIA LTDA  
ASSINA PELA CONTRATADA: WILSON MEDEIROS
DE GÓIS. 
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA
FREIRE DE AZEVEDO
• Republicado por incorreção de data de assinatura.
Mossoró, 17 de maio de 2013 (JOM do dia
10.05.2013. Pág. 08),
leia-se Mossoró, 10 de maio de 2013. 
__________________________________________

ADITIVO 001 (READEQUAÇÃO) REFERENTE À
TOMADA DE PREÇO Nº 14/2012 – SEDETEMA. 

Aditivo de readequação de planilha, sem reflexo fi-
nanceiro de acordo com o item 6.6 da Cláusula Sexta
do
CONTRATO original, firmado em data de 28/08/2012.
OBJETO: MANUTENÇÃO DE PRAÇAS EM DIVER-
SOS BAIRROS DA CIDADE DE MOSSORÓ. 
(. . . )
( . . .)
DATA DA ASSINATURA: 12/07/2013
Empresa SOARES & QUEIROZ CONST. SERV. E
MANUTENÇÕES LTDA. 
Assina pela contratada: FRANCISCO SOARES DE
PAIVA
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINA
FREIRE DE AZEVEDO
__________________________________________

EXTRATO DE RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORRÊNCIA Nº 05/2013 – SEFAZ

A Prefeitura Municipal de Mossoró, através da Co-
missão Permanente de Licitação1, nomeada pelo de-
creto nº 4.116 
de 15 de abril  de 2013, torna público para conheci-
mento dos interessados que a Licitação na Modali-
dade
Concorrência do Tipo MELHOR TÉCNICA e MENOR
PREÇO UNITARIO, marcada para a data de 05 de
julho de 2014, 

às 09h00min (nove horas), na sede da Diretoria Exe-
cutiva de Compras na sala de Licitações, localizada
à Rua Idalino 
de Oliveira, 106, 1º andar – Centro - Mossoró-RN cujo
objeto é contratação de serviço de consultoria de em-
presa 
especializada para assessoramento a Unidade de
Execução Municipal – UEM, no processo de implan-
tação do 
Programa Nacional de Apoio a Gestão Administrativa
e Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM, visando
o 
planejamento, acompanhamento, controle e garantia
da qualidade dos serviços e produtos a serem con-
tratados 
conforme as disposições constantes no Termo de Re-
ferência - anexo I.
Foi julgada CLASSIFICADA a proposta da Empresa,
MULTICONSULTORIA LTDA. CNPJ:
11.869.773/0001-25 no 
valor total de R$ 1.265.956,24 (um milhão, duzentos
e sessenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e seis
reais e vinte 
e quatro centavos), por ter obtido a melhor avaliação
técnica e de preço, foi julgada a VENCEDORA do
certame 
CONCORRÊNCIA 05/2013. LICITAÇÃO nº 447/2013.
Julgada em 10 de julho de 2013. 
Avaliação Final. 
NPP = 30/(VP/VMP)

VP = 1.265.956,24.
VMP = 1.265.956,24

NPP = 30/(1.265.956,24/1.265.956,24)
NPP = 30/1.
NPP = 30,00.

Nota Final: 

NF = NPT + NPP.

NF = 67,00 + 30,00.

NF = 97,00.

Mossoró-RN, em 19 de julho de 2013.

José Luiz de Melo Júnior
Presidente de CPL1.
__________________________________________

EXTRATOS DE ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGA-
ÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 05/2013 – SEFAZ.

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO DA CONCORRÊN-
CIA Nº 05/2013-SEFAZ. 
OBJETO: contratação de serviço de consultoria de
empresa especializada para assessoramento a Uni-
dade de Execução Municipal – UEM, no processo de
implantação do Programa Nacional de Apoio a Ges-
tão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros
– PNAFM, visando o planejamento, acompanha-
mento, controle e garantia da qualidade dos serviços
e produtos a serem contratados conforme as dispo-
sições constantes no Termo de Referência - anexo I.
VENCEDOR: MULTICONSULTORIA LTDA – CNPJ:
11.869.773/0001-25.
ADJUDICADO POR: LARA THAMIRES PINTO BRA-
SIL LIMA (DIRETORA EXECUTIVA DE COMPRAS E
MATERIAIS).
DATA DA ADJUDICAÇÃO: 19 DE JULHO DE 2013.
__________________________________________

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DA CONCOR-
RÊNCIA Nº 05/2013 - SEFAZ.

OBJETO: contratação de serviço de consultoria de
empresa especializada para assessoramento a Uni-
dade de
Execução Municipal – UEM, no processo de implan-
tação do Programa Nacional de Apoio a Gestão Ad-
ministrativa e
Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM, visando
o planejamento, acompanhamento, controle e garan-
tia da
qualidade dos serviços e produtos a serem contrata-
dos conforme as disposições constantes no Termo de
Referência –
anexo I.

VENCEDOR: MULTICONSULTORIA LTDA – CNPJ:
11.869.773/0001-25.
HOMOLOGADO POR: CLÁUDIA REGINA FREIRE
DE AZEVEDO (PREFEITA) 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 19 DE JULHO DE 2013.
__________________________________________

Pregão Presencial nº. 055/2013-SMS

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mos-
soró, nomeado pelo Decreto nº 4.165/2013 de 11 de
julho de 2013, 
no uso de suas atribuições legais, torna público para
conhecimento dos interessados que no dia 05 de
agosto de 2013, 
às 08h00min (oito horas), na sede da Diretoria de
Compras, localizada à Rua Idalino de Oliveira, 106 –
1º andar, Bairro 

Centro, Mossoró-RN, realizará licitação na modali-
dade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Por
Item, cujo objeto é 
o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FU-
TURA aquisição de peças novas e genuínas  com
instalação 
incluso, para a manutenção da frota de veículos de
pequeno, médio e grande porte, destinados a frota
veículos da 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme especifica-
ções constantes no Termo de Referência e nos ter-
mos da minuta 
de contrato, anexos ao Edital. Demais especificações
e detalhes encontra-se à disposição dos interessa-
dos na 
Diretoria de Compras e Materiais, sita à Rua Idalino
de Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-
RN, no horário 
de 07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 19 de julho de 2013.

Maria Celineide Dantas
Pregoeira
__________________________________________

Pregão Presencial nº. 071/2013 - SMDEA

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mos-
soró, nomeado pelo Decreto nº 4165/2013 de 11 de
julho de 2013, 
no uso de suas atribuições legais, torna público para
conhecimento dos interessados que no dia 02 de
agosto de 2013, 
às 08h00min (oito horas), na sede da Diretoria Exe-
cutiva de Compras, localizada à Rua Idalino de Oli-
veira, 106 – 1º 
andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, realizará licitação
na modalidade Pregão Presencial, do Tipo Menor
Preço Por Item, 
cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURA E EVENTUAL  aquisição de Material de expe-
diente 
destinados a manutenção das atividades da Subse-
cretaria do Trabalho, Turismo, Indústria e Comercio.
Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência
anexo a este edital. Demais especificações e deta-
lhes encontra-se 
à disposição dos interessados à Rua Idalino de Oli-
veira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, no
horário de 
07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 19 de julho de 2013.

Maria Celineide Dantas
Pregoeira
__________________________________________

Pregão Presencial nº. 072/2013 - SMDEA

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mos-
soró, nomeado pelo Decreto nº 4165/2013 de 11 de
julho de 2013, 
no uso de suas atribuições legais, torna público para
conhecimento dos interessados que no dia 01 de
agosto de 2013, 
às 08h00min (oito horas), na sede da Diretoria Exe-
cutiva de Compras, localizada à Rua Idalino de Oli-
veira, 106 – 1º 
andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, realizará licitação
na modalidade Pregão Presencial, do Tipo Menor
Preço Por Item, 
cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURA E EVENTUAL aquisição de Material de Lim-
peza e consumo 
destinados a manutenção das atividades da Subse-
cretaria do Trabalho, Turismo, Indústria e Comercio.
Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência
anexo a este edital. Demais especificações e deta-
lhes encontra-se 
à disposição dos interessados à Rua Idalino de Oli-
veira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, no
horário de 
07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 19 de julho de 2013.

Maria Celineide Dantas
Pregoeira
__________________________________________

Pregão Presencial nº. 088/2013 - SEMAD

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mos-
soró, nomeado pelo Decreto nº 4165/2013 de 11 de
julho de 2013, 
no uso de suas atribuições legais, torna público para
conhecimento dos interessados que no dia 01 de
agosto de 2013, 
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às 08h00min (oito horas), na sede da Diretoria Exe-
cutiva de Compras, localizada à Rua Idalino de Oli-
veira, 106 – 1º 
andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, realizará licitação
na modalidade Pregão Presencial, do Tipo Menor
Preço Por Item, 
cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL aquisição de Combustíveis (Diesel S10),
Filtros 
Lubrificantes e Filtros automotivos para abasteci-
mento da Frota Municipal. Conforme especificações
constantes no 
Termo de Referência anexo a este edital. Demais es-
pecificações e detalhes encontra-se à disposição dos
interessados 
à Rua Idalino de Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Cen-
tro, Mossoró-RN, no horário de 07h00min as
13h00min.

Mossoró-RN, em 19 de julho de 2013.

Maria Celineide Dantas
Pregoeira
__________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 077/2013 – SEDUR
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e
treze, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
com sede à 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, com sede
na Av. Alberto 
Maranhão nº. 1.751, Centro, Mossoró-RN, neste ato
representada pela Prefeita Sra. CLÁUDIA REGINA
FREIRE DE 
AZEVEDO, nos termos da Lei n.º 8.666/93, Decreto
7892/2013, de 23 de janeiro de 2013; conforme a
classificação das 
propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL
N.º 077/2013 – SEDUR, homologado EM 16 de 
julho de 2013, resolve registrar o preço oferecido
pelas empresas, como segue:

EMPRESA:  ESCRITA COMERCIAL DE EQUIPA-
MENTOS E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ: 07.845.028/0001-79 - TEL: (84) 3316-1515
ENDEREÇO: RUA JERÔNIMO ROSADO, 154 -
CENTRO – MOSSORÓ/RN
REPRESENTANTE LEGAL: JOSIVALDO LEÃO DE
OLIVEIRA
RG: 0750620 SSP/RN - CPF: 430.002.744-72

ITEM 03: 40 (QUARENTA) UNIDADES ESTABILIZA-
DOR 500V A AUT/115 HEXUS PT BÁSICO MARCA
BMI, AO 
PREÇO UNITÁRIO DE R$ 115,00 (CENTO E
QUINZE REAIS), TOTALIZANDO R$ 4.600,00 (QUA-
TRO MIL E 
SEISCENTOS REAIS);

1.DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES

1.1.REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E
FUTURA aquisição de equipamentos e materiais de
informática 
para serem utilizados nas atividades dos setores da
Secretaria, Subsecretarias e Guarda Civil Municipal,
conforme 
quantidades estimadas no Termo de Referência
anexo ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL 077/2013
- SEDUR e de 
acordo com as requisições da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano - SEDUR.

1.2 - Os quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços que trata o item anterior não poderão sofrer 
acréscimos, inclusive os previstos nos termos do ar-
tigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-
viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dos
recursos 
provenientes do Projeto Atividade: 2017 –  Coorde-
nação e Manutenção dos Serviços Administrativos da
Secretaria 
Municipal do Desenvolvimento Territorial e Ambiental
– Elemento de Despesa: 44.90.52 (Equipamento e
Material 
Permanente), Fonte: 102 (Royalties Petróleo e Gás
Natural).

2. DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-
lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da data
de sua 
assinatura.
2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-
gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-
rigada a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisi-
ção pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro prefe-
rência de fornecimento em igualdade de condições.

3. DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-
reajustáveis durante a validade desta ARP.
3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-
nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerenciadora
da Ata de Registro de Preços poderá promover o
equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, mediante
solicitação fundamentada e aceita pelo Prefeitura de
Mossoró.
3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão de
preço, a mesma deverá demonstrar de forma clara a
composição do novo preço, através de planilhas de
custo ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-
necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-
citação do reajustamento. Para análise da solicitação,
a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-
ços adotará ampla pesquisa de preços em empresas
do ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.
3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobre
as parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.
3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-
tido o mesmo percentual diferencial entre os preços
de mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, e
os propostos pela empresa à época da realização do
certame licitatório.
3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper o
fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo
de revisão de preços.

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá ser
usada por qualquer órgão ou entidade da Administra-
ção Pública, somente após a primeira aquisição ou
contratação por órgão integrante da ata, desde que
autorizados pela Prefeitura de Mossoró e em comum
acordo com a empresa registrada, nos termos do § 5º
e 6º do art. 22 do Decreto Federal nº 7892/2013.
4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-
cimento, desde que este fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas.
4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-
ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-
pecificado em Anexo, de acordo com a respectiva
classificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º
077/2013 – SEDUR. 
4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARP
serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e
condições constantes do Edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL N.º 077/2013 - SEDUR, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.
4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago
será o valor constante da proposta apresentada ou do
lance que a tenha consagrado vencedora, no PRE-
GÃO PRESENCIAL N.º 077/2013 - SEDUR pela(s)
empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue no
prazo máximo 03 (três) dias, contados a partir da data
de entrega da Nota de Empenho. 
5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-
balhistas e previdenciários e demais despesas envol-
vidas na entrega correrão por conta da licitante
vencedora.
5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com o
adimplemento das quantidades descritas no termo de
referência.
5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-
jeto licitado entregue e o especificado na proposta de
preços e Termo de Referência deste Edital, a licitante
vencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, no
máximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir
da comunicação da recusa. 
5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o objeto
licitado nas condições estabelecidas neste Edital e
Termo de Referência, deverá o Responsável pelo
Contrato comunicar, de imediato, ao Secretário Res-
ponsável para as providências cabíveis.

6. DO PAGAMENTO
6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-
cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias contados a partir da data em que for apresentada
a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e ates-
tada pela Secretaria Responsável, comprovando o
fornecimento do objeto licitado.
6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-
cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata de
Registro de Preços.
6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-
tante a pagar os valores correspondentes a multas
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-
tal.
6.4 - É condição para o pagamento do valor constante
da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de re-

gularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),
com o Instituto Nacional do Seguro Social (Certidão
Negativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual
(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), e
quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-
presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) e
Certidão Negativa de Tributos Municipais.

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL N.º 077/2013 - SEDUR e seus anexos, e as
propostas das empresas: ESCRITA COMERCIAL DE
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA.,  classifica-
das, respectivamente, no certame supra numerado.

a. - Os casos omissos serão resolvidos de acordo
com as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 de
junho de 1993, 
Lei Federal 10.520/2002, Decreto Federal
3.555/2000. 

7.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,
para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

Mossoró – RN, 16 de julho de 2013

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita

MARIA CELINEIDE DANTAS
Pregoeira

ESCRITA COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS E SER-
VIÇOS LTDA
CNPJ: 07.845.028/0001-79
JOSIVALDO LEÃO DE OLIVEIRA 
CPF: 430.002.744-72
Empresa/Representante
__________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 077/2013 – SEDUR
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e
treze, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
com sede à 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, com sede
na Av. Alberto 
Maranhão nº. 1.751, Centro, Mossoró-RN, neste ato
representada pela Prefeita Sra. CLÁUDIA REGINA
FREIRE DE 
AZEVEDO, nos termos da Lei n.º 8.666/93, Decreto
7892/2013, de 23 de janeiro de 2013; conforme a
classificação das 
propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL
N.º 077/2013 – 
SMDSJ, homologado 16 de julho de 2013, resolve re-
gistrar o preço oferecido pelas empresas, como
segue:

EMPRESA:  FLEXX COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
- ME
CNPJ: 07.807.635/0001-44 -  TEL: (84) 3312-5030
ENDEREÇO: RUA DR. MÁRIO NEGÓCIO, 143 – 2º
ANDAR – CENTRO – MOSSORÓ/RN
REPRESENTANTE LEGAL: JOSE ORLEAN PE-
REIRA
RG: 1.672.439 SSP/RN - CPF: 027.169.854-30 

ITEM 01: 40 (QUARENTA) UNIDADES MICROCOM-
PUTADOR COM PROCESSADOR CORE 15 DUO
2,93 GHZ, 4GB 
DE MEMÓRIA RAM, HD DE 1TB, PLACA DE VÍDEO
GT640 128 BITS 2GB DDR3 EVGA, FONTE DE ALI-
MENTAÇÃO 
PC 500W BIV ATX BRP500, MONITOR DE 21", GRA-
VADORA DE DVD, TECLADO PS2 ABNT, MOUSE
ÓPTICO, 
GABINETE DE 2 BAIAS. MARCA DEXCOM, AO
PREÇO UNITÁRIO DE R$ 2.230,00 (DOIS MIL, DU-
ZENTOS E 
TRINTA REAIS), TOTALIZANDO R$ 89.200,00 (OI-
TENTA E NOVE MIL E DUZENTOS REAIS);
ITEM 02: 40 (QUARENTA) UNIDADES NOBREAK
DE 1400VA COM ENTRADA PARA BATERIA EX-
TERNA – 
ENTRADA 220V E SAÍDA 110V. MARCA ENERGY-
LUX, AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 400,00 
(QUATROCENTOS REAIS), TOTALIZANDO R$
16.000,00 (DEZESSEIS MIL REAIS), PERFAZENDO
A QUANTIA DE 
R$ 105.200,00 (CENTO E CINCO MIL E DUZENTOS
REAIS).

8. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES

1.2. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E
FUTURA aquisição de equipamentos e materiais de
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informática 
para serem utilizados nas atividades dos setores da
Secretaria, Subsecretarias e Guarda Civil Municipal,
conforme 
quantidades estimadas no Termo de Referência
anexo ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL
077/2013 - SEDUR e de 
acordo com as requisições da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Urbano - SEDUR.
1.2 - Os quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços que trata o item anterior não poderão so-
frer acréscimos, inclusive os previstos nos termos do
artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.
1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-
viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dos
recursos provenientes do Projeto Atividade: 2017 –
Coordenação e Manutenção dos Serviços Adminis-
trativos da Secretaria Municipal do Desenvolvimento
Territorial e Ambiental – Elemento de Despesa:
44.90.52 (Equipamento e Material Permanente),
Fonte: 102 (Royalties Petróleo e Gás Natural).

9. DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-
lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da data
de sua
assinatura.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-
gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-
rigada a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisi-
ção pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do
registro preferência de fornecimento em igualdade de
condições.

10. DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-
reajustáveis durante a validade desta ARP.
3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-
nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-
dora da Ata de Registro de Preços poderá promover
o equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-
diante solicitação fundamentada e aceita pelo Pre-
feitura de Mossoró.
3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão de
preço, a mesma deverá demonstrar de forma clara a
composição do novo preço, através de planilhas de
custo ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-
necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-
citação do reajustamento. Para análise da
solicitação, a Comissão Gerenciadora da Ata de Re-
gistro de Preços adotará ampla pesquisa de preços
em empresas do ramo de atividade pertinente ao ob-
jeto desta ARP.
3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobre
as parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.
3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-
tido o mesmo percentual diferencial entre os preços
de mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, e
os propostos pela empresa à época da realização do
certame licitatório.
3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper o
fornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-
cesso de revisão de preços.

11. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá ser
usada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública, somente após a primeira aquisição ou
contratação por órgão integrante da ata, desde que
autorizados pela Prefeitura de Mossoró e em comum
acordo com a empresa registrada, nos termos do § 5º
e 6º do art. 22 do Decreto Federal nº 7892/2013.
4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-
cimento, desde que este fornecimento não prejudi-
que as obrigações anteriormente assumidas.
4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-
ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-
pecificado em Anexo, de acordo com a respectiva
classificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º
077/2013 – SEDUR. 
4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARP
serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e
condições constantes do Edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL N.º 077/2013 - SEDUR, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.
4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago
será o valor constante da proposta apresentada ou
do lance que a tenha consagrado vencedora, no
PREGÃO PRESENCIAL N.º 077/2013 - SEDUR
pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.

12. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue no
prazo máximo 03 (três) dias, contados a partir da

data de entrega da Nota de Empenho. 
5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-
balhistas e previdenciários e demais despesas en-
volvidas na entrega correrão por conta da licitante
vencedora.
5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com o
adimplemento das quantidades descritas no termo de
referência.
5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-
jeto licitado entregue e o especificado na proposta de
preços e Termo de Referência deste Edital, a licitante
vencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, no
máximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir
da comunicação da recusa. 
5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-
jeto licitado nas condições estabelecidas neste Edital
e Termo de Referência, deverá o Responsável pelo
Contrato comunicar, de imediato, ao Secretário Res-
ponsável para as providências cabíveis.

13. DO PAGAMENTO
6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-
necimento será efetuado no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados a partir da data em que for apre-
sentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida
e atestada pela Secretaria Responsável, compro-
vando o fornecimento do objeto licitado.
6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-
cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata de
Registro de Preços.
6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-
tante a pagar os valores correspondentes a multas
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-
tal.
6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-
tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova
de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -
CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social
(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a Fazenda
Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ES-
TADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para
as empresas inscritas no Estado Rio Grande do
Norte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL N.º 077/2013 - SEDUR e seus anexos, e
as propostas das empresas: FLEXX COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA ME classificadas, respectivamente,
no certame supra numerado.
a.- Os casos omissos serão resolvidos de acordo
com as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 de
junho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-
deral 3.555/2000. 
7.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,
para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata
com exclusão de qualquer outro, por mais privile-
giado que seja.

Mossoró – RN, 16 de julho de 2013

CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO
Prefeita

MARIA CELINEIDE DANTAS
Pregoeira

FLEXX COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME
CNPJ: 07.807.635/0001-44
JOSE ORLEAN PEREIRA
CPF: 027.169.854-30
Empresa/Representante
__________________________________________

EXTRATOS DE ADITIVOS

ADITIVO  007  - PRAZO -  REFERENTE AO PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 021/2009  – GEED -  AO
CONTRATO
FIRMADO EM 13/05/2009
Objeto: A  renovação  do contrato por mais 01 (um)
mês cujo objeto é a  contratação de uma especiali-
zada na
prestação de serviços de transportes de alunos, com
veículos, tipo ônibus para o serviço de transportes
escolar 
oferecido pela Prefeitura Municipal de Mossoró aos
estudantes matriculados em unidades escolares da
rede municipal 
de ensino, residentes na zona rural de Mossoró.
EMPRESA:  VALENTIM MARINHO DE OLIVEIRA
NETO - CNPJ: 12.997.508/0001-95
PRAZO: 14/05/2013 a 14/06/2013
DATA DA ASSINATURA: 02.05.2013
ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia Regina
Freire de Azevedo (Prefeita)
ASSINA PELA CONTRATADA: Valentim Marinho de
Oliveira Neto.

ADITIVO  007  - PRAZO -  REFERENTE AO PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 021/2009  – GEED -  AO

CONTRATO 
FIRMADO EM 13/05/2009
Objeto: A  renovação  do contrato por mais 01 (um)
mês cujo objeto é a  contratação de uma especiali-
zada na 
prestação de serviços de transportes de alunos, com
veículos, tipo ônibus para o serviço de transportes
escolar 
oferecido pela Prefeitura Municipal de Mossoró aos
estudantes matriculados em unidades escolares da
rede municipal 
de ensino, residentes na zona rural de Mossoró.
EMPRESA:  OESTE FRETAMENTO E TURISMO
LTDA - CNPJ: 04.018.646/0001-57
PRAZO: 14/05/2013 a 14/06/2013
DATA DA ASSINATURA: 02.05.2013
ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia Regina
Freire de Azevedo (Prefeita)
ASSINA PELA CONTRATADA: Francisco Alves Maia.

ADITIVO  007  - PRAZO -  REFERENTE AO PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 021/2009  – GEED -  AO
CONTRATO 
FIRMADO EM 13/05/2009
Objeto: A  renovação  do contrato por mais 01 (um)
mês cujo objeto é a  contratação de uma especiali-
zada na 
prestação de serviços de transportes de alunos, com
veículos, tipo ônibus para o serviço de transportes
escolar 
oferecido pela Prefeitura Municipal de Mossoró aos
estudantes matriculados em unidades escolares da
rede municipal 
de ensino, residentes na zona rural de Mossoró.
EMPRESA:  BOMBARATO LOCAÇÃO E TURISMO
LTDA - CNPJ: 35.316.405/0001-18
PRAZO: 14/05/2013 a 14/06/2013
DATA DA ASSINATURA: 02.05.2013
ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia Regina
Freire de Azevedo (Prefeita)
ASSINA PELA CONTRATADA: Omar Dantas.

ADITIVO  008  - PRAZO -  REFERENTE AO PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 021/2009  – GEED -  AO
CONTRATO 
FIRMADO EM 13/05/2009
Objeto: A  renovação  do contrato por mais 01 (um)
mês cujo objeto é a  contratação de uma especiali-
zada na 
prestação de serviços de transportes de alunos, com
veículos, tipo ônibus para o serviço de transportes
escolar 
oferecido pela Prefeitura Municipal de Mossoró aos
estudantes matriculados em unidades escolares da
rede municipal 
de ensino, residentes na zona rural de Mossoró.
PRESA:  GENILDO EPIFÂNIO DE OLIVEIRA -
CNPJ: 12.696.670/0001-73
PRAZO: 14/05/2013 a 14/06/2013
DATA DA ASSINATURA: 02.05.2013
ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia Regina
Freire de Azevedo (Prefeita)
ASSINA PELA CONTRATADA: Genildo Epifânio de
Oliveira.
__________________________________________

EXTRATO DE ADITIVO 

ADITIVO 003 (READEQUAÇÃO) REFERENTE À
TOMADA DE PREÇOS N.º 004/2012 – GEDS- 
PROCESSO Nº. 128/2012 - CONTRATO FIRMADO
EM 18/05/2012.
Objeto do presente contrato, a contratação de em-
presa especializada em construção civil para reforma
e ampliação da 
sede do Centro de Convivência Hilda Leite, situado
na Rua Vicente Leite - Planalto 13 de Maio, Mossoró-
RN, Obriga-se 
a CONTRATADA, aceitar eventuais modificações que
se façam necessárias, para adequação de quantita-
tivos 
acrescendo e a readequação suprindo quantidades,
conforme planilhas de compatibilização e justificativa
anexa, 
objetivando melhorar a funcionalidade dos serviços
a ser executado.
DATA DA ASSINATURA:. 19.05.2013
EMPRESA: CONSTRUTORA PÊJOTA MARINHO
LTDA
ASSINA PELA CONTRATADO: PEDRO MARINHO

DA SILVA NETO
ASSINA PELA CONTRATANTE: CLÁUDIA REGINA
FREIRE DE AZEVEDO

ADITIVO Nº 002 – PRAZO/VALOR  REFERENTE À
DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº
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292/2011 – SMDSJ.
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL - FIRMADO EM 01/05/2011.
Objeto o reajuste de valor e prorrogação de prazo de vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, com base no 
disposto nos artigos 57, inciso II e 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93, é a contratação de uma locação de 01 (um) imóvel, 
localizado a Rua Francisca da Nóbrega Gurgel, 136 - Bairro Bom Pastor - Mossoró-RN, destinado ao funcionamento da 
CASA DA NOSSA GENTE DO BOM PASTOR.
PERÍODO: 30.04.2013 a 30.04.2014.
VALOR MENSAL: 933.41 
VALOR TOTAL: 11.200.92 
DATA DA ASSINATURA:   30.04.2013
LOCADOR: VERA NUBIA FERREIRA DE SOUZA 
ASSINA PELO LOCADOR:  VERA NUBIA FERREIRA DE SOUZA 
ASSINA PELO LOCATÁRIO: ANTONEIDE PEREIRA LIMA (Secretário da Administração

PORTARIA N.º 007/2013, DE 10 DE JULHO DE 2013.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com as disposições previstas na Lei Orgânica do Município conforme Art. 78. Inciso IX e o Art. 202. 
Inciso II, e,
CONSIDERANDO, o que preceitua o Decreto n° 3.527 de 07 de outubro de 2009 que cria a Comissão de Junta 
Administrativa de Recurso de Infrações.
RESOLVE:
Art. 1° - Exonerar os seguintes membros da Junta Administrativa de Recursos de Infrações-JARI:
- Suplente - Clé1io José de Sena Filho
- Suplente - Francisco Lourenço da Costa Neto
- Secretária da Junta: Maria Deusenir da Câmara Oliveira
Art. 4°. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Mossoró-RN, 10 de julho de 2013.

Arq. Alexandre Araújo da Silva Lopes
Secretário
______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA N.º 008/2013, DE 10 DE JULHO DE 2013.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com as disposições previstas na Lei Orgânica do Município conforme Art. 78. Inciso IX e o Art. 202. 
Inciso II, e,CONSIDERANDO, o que preceitua o Decreto n° 3.527 de 07 de outubro de 2009 que cria a Comissão de 
Junta  Administrativa de Recurso de Infrações.
RESOLVE:
Art. 1° - Nomear os seguintes membros para Junta Administrativa de Recursos de Infrações-JARI:
I - Representante da Secretaria do Desenvolvimento Urbano, órgão aplicador de penalidades do transito:
- Suplente – Joesia Oliveira da Silva Freire
II - Representantes indicados pela entidade representativa da sociedade ligada a área de transito.
Entidade: Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários
- Suplente – José Agnelo de Medeiros
SECRETÁRIA DA JUNTA: Cristina Márcia Gadelha dos Santos
Art. 4°. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Mossoró-RN, 10 de julho de 2013.

Arq. Alexandre Araújo da Silva Lopes
Secretário

TERMO DE JULGAMENTO

No uso das atribuições a Gerência Executiva da Gestão Ambiental – GGA, de acordo com a Lei Complementar 026/2008 Art. 155 III § 2° e § 3°, torna público o refe-
rido Auto de Infração/Termo de Julgamento:                                                  

TERMO DE JULGAMENTO 001/2013
30/01/2013
PROEL – PROJETOS DE ENG. E EXECUÇÕES LTDA
2012-001048/GGA/TEC/AIDM-0062
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 002/2013
30/01/2013
MARIA DAS GRAÇAS COSTA E SILVA MENDONÇA ME
2012-001309/GGA/TEC/AIDM-0083
DERFERIDO

Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano

Gerência Executiva da Gestão Ambiental



JOM
JORNAL OFICIAL

DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE JULHO DE 201375

TERMO DE JULGAMENTO 003/2013
30/01/2013
MARIA DAS GRAÇAS COSTA E SILVA MENDONÇA ME
2012-001308/GGA/TEC/AIDM-0082
DERFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 004/2013
30/01/2013
SUPERMERCADO QUEIROZ
2012-001167/GGA/TEC/AIDM-0063
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 005/2013
30/01/2013
SUPERMERCADO QUEIROZ
2012-001169/GGA/TEC/AIDM-0064
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 006/2013
30/01/2013
M R BEZERRA LOPES ME
2012-001008/GGA/TEC/AIDM-0055
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 007/2013
30/01/2013
MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO
2012-001248/GGA/TEC/AIDM-0072
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 008/2013
30/01/2013
ANFECO AUTO PEÇAS / SEBASTIÃO PEREIRA DANTAS
2012-001251/GGA/TEC/AIDM-0075
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 009/2013
30/01/2013
OFICINA O MAIA / ALDIMAR ALVES DE OLIVEIRA
2012-001249/GGA/TEC/AIDM-0073
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 010/2013
30/01/2013
UVIFRIOS DISTRIBUIDOR ATACADISTA LTDA
2012-000874/GGA/TEC/AIDM-0031
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 011/2013
30/01/2013
NAP AUTOMOTIVA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 41.003.401/0001-82
PROCESSO: 2012-000892/GGA/TEC/AIDM-0034
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 012/2013
30/01/2013
PEDRO DE OLIVEIRA MONTEIRO
CNPJ: 08.128.738/0001-40
PROCESSO: 2012-000798/GGA/TEC/AIDM-0052
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 013/2013
30/01/2013
CERAMICA TOP LINE LTDA
CNPJ: 05.285.059/0003-59
PROCESSO: 2012-000979/GGA/TEC/AIDM-0053
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 014/2013
31/01/2013
CARLOS ALBERTO DE SOUSA
CNPJ: 11.936.028/0001-51
PROCESSO: 2012-001014/GGA/TEC/AIDM-0060
DEFERIDO
TERMO DE JULGAMENTO 015/2013
30/01/2013
CONSTRUTORA CRISTAL LTDA
CNPJ: 24.289.118/0001-40
PROCESSO: 2011-000575/GGA/TEC/AIDM-0040
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 016/2013
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30/01/2013
VIVO S.A
CNPJ: 02.449.992/0001-64
PROCESSO: 2012/000873/GGA/TEC/AIDM-0030
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 017/2013
30/01/2013
LAVA JATO SHALOW LAV CAR
CNPJ: 12.002.636/0001-51
PROCESSO: 2012-001246/GGA/TEC/AIDM-0070
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 018/2013
30/01/2013
ANTONIO ANDRADE DE FREITAS JUNIOR
CPF: 938.584.934-49
PROCESSO: 2012-000789/GGA/TEC/AIDM-0017
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 019/2013
14/01/2013
WSC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 03.231.417/0001-53
PROCESSO: 2012-001293/GGA/TEC/AIDM-0079
DEFERIDO

TERMO DE JULGAMENTO 020/2013
22/11/2012
CONDOMINIO VARANDAS DO NASCENTE
CNPJ: 11.050.428/0001-65
PROCESSO: 2012-000928/GGA/TEC/AIDM-0040
DEFERIDO

AUTO DE INFRAÇÃO
RAIMUNDO WIGNO GALDINO
RG: 943.731.001
PROCESSO: 2012-001245/GGA/TEC/AIDM-0069

PEDIDO DE LICENÇA 

Sulnorte Combustível Ltda Filial. CNPJ10. 698.587/0002-99torna Público que está
requerendo a Subsecretaria da 
Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, à Autorização
especial para Posto de Combustível 
Planalto II Localizado à Avenida: Presidente Dutra, 2291 Bairro: Presidente Dutra
CEP 59.628-000MOSSORÓ/RN.

Tiago Negreiros Moura 
Procurador
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Rodrigo Aquino Medeiros Oliveira. CPF078. 468.704-83torna Público que está re-
querendo a Subsecretaria da Gestão 
Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, à Autorização Especial
para Arraiá de Todos Localizado à 
Rua: Dracon de Albuquerque, S/N Bairro: Abolição I CEP 59.611-020MOS-
SORÓ/RN.

Rodrigo Aquino Medeiros Oliveira 
Responsável
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Massai Construções e Incorporações Ltda. CNPJ01. 295.921/0002-72torna Pú-
blico que está requerendo a 
Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-
SGA/PMM, à Licença Prévia para Condomínio 
Residencial Spazio di Turim Localizado à Rua: Vicente Fernandes, 32 Bairro: Doze
Anos CEP 59.603-
173MOSSORÓ/RN.

Paula Renata Ferreira do Nascimento  
Supervisora Administrativa

PEDIDO DE LICENÇA 

M S Comércio de Derivados de Petróleo Ltda. CNPJ10. 797.331/0001-58torna Pú-
blico que está requerendo a 
Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-
SGA/PMM, à Licença Prévia para Posto Olinda 
V Localizado à Avenida: Dehuel Vieira Diniz, 2552 Bairro: Santo Antônio CEP
59.600-000MOSSORÓ/RN.

Emanoel Leite de Sousa  
Proprietário
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Tomé Construções e Incorporações Ltda. CNPJ09. 027.602/0001-07torna Público
que está requerendo a Subsecretaria 
da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, à Licença
Prévia para Residencial Mon’t Martre 
Localizado à Rua: Renato Costa, S/N Bairro: Abolição CEP 59.619-164MOS-
SORÓ/RN.

Cássio Freire Câmara  
Sócio/Administrador
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Salete Pereira Gomes-ME. CNPJ24. 202.947/0001-43torna Público que está re-
querendo a Subsecretaria da Gestão 
Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, à Licença de Regulari-
zação de Operação para Panificadora 
Izamar Localizado à Avenida: Presidente Dutra, 87 Bairro: Alto de São Manoel
CEP 59.631-000MOSSORÓ/RN.

Salete Pereira Gomes  
Proprietário
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

J C C Pereira-ME. CNPJ15. 596.019/0001-10torna Público que está requerendo
a Subsecretaria da Gestão Ambiental 
da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, à Licença de Regularização de
Operação para Panificadora Paraíba 
Localizado à Rua: Pedro Velho, 1068 Bairro: Bom jardim CEP 59.618-600MOS-
SORÓ/RN.

Jean Cleyton Castro Pereira  
Proprietário
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Raimunda Alves de Macedo. CPF202. 429.134-15torna Público que está reque-
rendo a Subsecretaria da Gestão 
Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, à Autorização Especial
para XIII Arraiá do Rebentão do Tio 
Adrião Localizado à Rua: Jacinto Soares, 187 Bairro: Dom Jaime câmara CEP
59.628-540MOSSORÓ/RN.

Raimunda Alves de Macedo  
Responsável
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 

Rodrigo César Alencar do Nascimento. CPF064. 392.984-37torna Público que está
requerendo a Subsecretaria da 
Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, à Autorização
Especial para Arraiá do Tito Bahia 
Localizado à Rua: João Vitor de Oliveira, S/N Bairro: Belo Horizonte CEP 59.600-
410MOSSORÓ/RN.

Maria Isabela Nascimento  
Responsável
_________________________________________________________________

Concessão de Licença

Concedida a Autorização Especial para Arraiá dos Pereiros. (Hozanici Kelle Gomes
de Freitas.)

Subsecretaria da da Gestão Ambiental
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Concessão de Licença

Concedida a Autorização para Supressão Vegetal para Uso Alternativo do Solo para Sítio Riachinho. (Severino Duarte da Silva.)
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença

Concedida a Licença de Instalação para Condomínio Residencial Dantas. (Franceildo Diniz Dantas.)
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença

Concedida a Licença Prévia para Hotel Vista Inn. (Águia Central Parque IV Empreendimentos Imobiliários Ltda.)
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença

Concedida a Licença de Instalação para Farmácia Pague Menos. (Dupar Participações S/A.)

PORTARIA Nº 139/2013 – GP/PREVI

Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição
O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,
RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção 
ao que é preceituado na Lei nº 060/2011 – Regime Próprio de Previdência Social do Município de Mossoró, em seu 
artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO a Sra. FRANCISCA FERREIRA CARLOS LOBATO, ocupante do cargo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO, inscrita sob a matrícula nº 0032, lotada na Câmara Municipal de Mossoró, com proventos integrais 
no valor de R$ 9.691,37 (nove mil, seiscentos e noventa e um reais e trinta e sete centavos), assim discriminados:

Vencimento base: R$ 1.761,57
Anuênios (ADTS): R$ 687,01
Incorporação Resolução 09/05 (VPNI): R$ 7.242,79
Valor do Benefício: R$ 9.691,37

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 17 de Julho de 2013.

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró
______________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 318/2013 – GP/PREVI

Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição
O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,
RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção 
ao que é preceituado na Lei nº 060/2011 – Regime Próprio de Previdência Social do Município de Mossoró, em seu 
artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO a Sra. MARIA ANTONIA DOS SANTOS, ocupante do cargo de PROFESSOR, Nível II, inscrita sob a 
matrícula nº 28164, lotada na Gerência Executiva da Educação, com proventos integrais no valor de R$ 2.688,00 (dois 
mil, seiscentos e oitenta e oito reais), assim discriminados:

Vencimento base: R$ 2.036,36
Adicional Tempo de Serviço (Ref. 32 anos): R$ 651,64
Valor do Benefício: R$ 2.688,00

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 12 de Julho de 2013.

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró
______________________________________________________________________________________________________________________________________

Secretaria Municipal da Previdência Social do Município de Mossoró - Previ-Mossoró
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EXPEDIENTE

Cláudia Regina Freire de Azevêdo

Prefeita

Wellington de Carvalho Costa Filho

Vice-prefeito

Edna Paiva de Souza

Oficial de Atos e Expediente

Comissão do Jornal Oficial de Mossoró

Diretor-Geral

Julierme Cleiton Nogueira Torres

Secretário Municipal de Comunicação Social

Ivanaldo Fernandes Costa Júnior

Diretor Executivo

Israel Sousa da Silva

Diagramação

José Wanderley Faustino 

Assinatura/Distribuição

Jornal Oficial de Mossoró é uma publicação da Prefeitura Municipal de Mossoró, 

instituído pela LEI N.º 2.378/2007, de responsabilidade da Secretaria de Comunicação Social.

Endereço: 

Palácio da Resistência – Avenida Alberto Maranhão, 1751 – Centro - CEP: 59600-005 – Fone: (84)3315-4929

Email: jom@prefeiturademossoro.com.br


